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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO 007/2026 

 

O MUNICÍPIO DE IBIRITÉ, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, 

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO 

8196/2023 E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   

 

CADASTRO DAS PROPOSTAS: DO DIA 09/02/2026 ATÉ AS 09H00M DO DIA 26/02/2026 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: A PARTIR DAS 09H01 M DO DIA 26/02/2026 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: A PARTIR DAS 09H01M DO DIA 26/02/2026 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal de Compras Públicas 

ENDEREÇO ELETRÔNICO DO SISTEMA: www.portaldecompraspublicas.com.br 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: ATÉ AS 23H 59 M DO DIA 23/02/2026 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de digitalização do acervo físico e documental, referente tanto 

aos documentos de uso corrente quanto ao legado acumulado pelas diversas secretarias do município, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR GLOBAL, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. Nos termos do art. 31 do Decreto Federal nº 11.462/23, durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades 

da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de 

Intenção de Registro de Preços (IRP) poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos previstos no referido artigo. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 

o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes; e 

2.3.  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e os órgãos ou as 

entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços 

2.4. A adesão fica condicionada a aceitação pelo fornecedor, bem como pelo órgão gerenciador. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

4.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

EDITAL 

3 
 

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

4.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

4.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

4.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 

ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 

14.133/2021.  

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

5.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

5.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

5.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

5.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

5.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

5.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,  

5.5.8. Observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.5.9. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 
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6.  DA VISTORIA TÉCNICA 

 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, recomenda-se a licitante a realizar vistoria no 

local de execução dos serviços, podendo sua realização ser comprovada pelo Atestado de Visita expedido pelo 

Município. 

6.2 A visita deverá ser realizada, mediante prévio agendamento com antecedência junto à Secretaria Municipal 

de Administração, pelo telefone (31) 3079-6101. 

➢ Na visita, o representante legal da empresa licitante munido de documento de identificação deverá, 

obrigatoriamente, estar acompanhado por servidor designado pelo Município. 

6.3. Os custos com deslocamento, hospedagem e alimentação eventualmente necessários serão arcados pelo 

licitante. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio. 

7.2. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

anteriormente inseridos no sistema; 

7.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

8.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico: 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a ADJUDICATARIA. 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na realização dos serviços. 
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8.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

8.7. O valor da proposta deverá ser apresentado em moeda nacional, utilizando-se até 02 (duas) casas decimais 

após a virgula.  

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

9.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000.00(mil 

reais). 
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9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 03 (três) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

9.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10(dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 

da consecução do melhor preço. 

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.16.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor valor 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10(dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24(vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

9.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

9.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 

o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 

preferência, conforme regulamento.  

9.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem:  

9.29. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação. 

9.29.1. avaliações do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

9.29.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

9.29.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle; 

9.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

9.30.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
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• Empresas brasileiras; 

• Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

• Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

9.31. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

9.31.1. se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço. 

9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.32.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.32.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03(três) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

9.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9.34. Após a etapa descrita no item anterior, o Pregoeiro convocara a licitante melhor classificada para a Prova de 

Conceito (PoC) de caráter eliminatório 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para adjudicação 

neste Edital e em seus anexos. 

10.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  



 
 

EDITAL 

10 
 

10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

10.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da 

proposta. 

10.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, 24(vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

10.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do objeto ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7.2.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

10.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução 

do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

10.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço/desconto melhor. 

10.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.12.  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 



 
 

EDITAL 

11 
 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante e 

convocará a licitante melhor classificada para a Prova de Conceito (PoC), de caráter eliminatório.  

10.14. O licitante melhor qualificado terá prazo de 05(cinco) dias uteis após a sua convocação para apresentar 

prova de conceito 

10.15. A aprovação na PoC constituirá condição indispensável para a adjudicação e a posterior contratação. Em 

caso de inaptidão na PoC, a Administração convocará a próxima licitante, na ordem de classificação por 

menor preço, observado o disposto neste Edital. 

 

11. DA PROVA DE CONCEITO 

 

11.1. Objetivo 

A Prova de Conceito (PoC) é etapa obrigatória de qualificação técnica, a ser realizada após a fase de lances e a 

classificação pelo menor preço, consistindo na apresentação prática, em ambiente controlado e funcional, da 

solução ofertada, para comprovar aderência integral aos requisitos técnicos, funcionais e legais do Termo de 

Referência. A aprovação na PoC é condição indispensável para a adjudicação e a contratação; em caso de 

inaptidão, a Administração convocará a próxima licitante, observada a ordem de classificação. 

PROVA DE CONCEITO – SOFTWARE ECM / BPM 

Demonstrar as funcionalidades principais do sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos e Processos 

(ECM/BPM) em ambiente on-premise, incluindo criação de tipos de documentos e departamentos, upload de 

documentos, OCR em português, indexação, gerenciamento de usuários, auditoria, busca simples e avançada, 

assinatura digital, compartilhamento seguro e gestão de temporalidade, em conformidade com os requisitos da 

Prefeitura de Ibirité.  

A POC opera em uma versão compacta, adequada para hardware comum (ex.: Windows 10/11, 8 GB RAM, 256 

GB SSD), atendendo prefeituras menores com acervos reduzidos, mas escalável para demandas complexas, 

garantindo conformidade com a LGPD, baixo custo e funcionalidade completa. 

Durante a prova de conceito deverá ser apresentado no mínimo um equipamento Tipo I e Tipo II para validação 

da qualidade de captura e integração dos mesmos ao sistema. 

 

RITO DE EXECUÇÃO POC. 

1- FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 

DESCRIÇÃO: Demonstrar o sistema operacional em um computador doméstico (desktop ou notebook) com 

Windows 10/11, 8 GB RAM, 256 GB SSD, sem dependência de serviços em nuvem. 
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    DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Acessar a interface web responsiva via navegador (Chrome ou Firefox) em “localhost”. 

➢ Confirmar mensagem "Logado no sistema!" após autenticação com usuário administrador (usando 

Oauth2/JWT). 

      TESTE: 

➢ Verificar estabilidade da interface e navegação fluida sem falhas. 

 

2- CRIAÇÃO DE TIPOS DE DOCUMENTOS E DEPARTAMENTOS 

DESCRIÇÃO: Configurar tipos de documentos personalizados e estrutura departamental para refletir a 

organização da prefeitura, demonstrando a complexidade da gestão documental. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Criar tipos de documentos via interface CRUD, como "Contrato" (metadados: Número do Contrato, Data 

de Assinatura, Valor, Fornecedor), "Relatório" (metadados: Título, Data de Emissão, Autor) e "Ata" 

(metadados: Número da Ata, Data da Reunião, Participantes). 

➢ Criar departamentos e subdepartamentos, como "Secretaria de Saúde" (subdepartamentos: "Saúde 

Pública", "Gestão Hospitalar") e "Secretaria de Educação" (subdepartamentos: "Ensino Fundamental", 

"Educação Infantil"), com hierarquia de pastas virtuais. 

➢ Associar tipos de documentos a departamentos (ex.: "Contrato" à "Secretaria Geral", "Relatório" à 

"Secretaria de Saúde"). 

TESTE: 

➢ Confirmar que os tipos de documentos foram criados com metadados configuráveis e visíveis na 

interface. 

➢ Verificar que a estrutura departamental reflete a hierarquia organizacional, com pastas acessíveis por 

usuários autorizados. 

 

3- UPLOAD DE DOCUMENTOS 

 

DESCRIÇÃO: Carregar arquivos PDF pré-digitalizados com validação de formato e feedback em tempo real. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Acessar formulário web com botão "Carregar PDF". 

➢ Enviar 5 PDFs (máximo 5 MB cada), simulando documentos municipais (ex.: 2 contratos, 2 relatórios, 1 

ata), associando-os a departamentos específicos. 

➢ Exibir barra de progresso e mensagem de confirmação para cada upload. 

TESTE: 
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➢ Confirmar que os 5 PDFs foram carregados com sucesso e registrados no banco de dados em até 3 

segundos por documento. 

➢ Verificar que o sistema rejeita arquivos inválidos (ex.: formato não-PDF) com mensagem de erro clara. 

 

4- OCR SIMPLES 

 

DESCRIÇÃO: Extrair texto em português de PDFs para permitir buscas por conteúdo. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Processar os 5 PDFs carregados com OCR nativo, extraindo texto integral de todas as páginas. 

➢ Armazenar texto extraído no banco de dados para indexação full-text. 

➢ Exibir status de processamento (ex.: "Concluído" ou "Erro") em painel de filas. 

TESTE: 

➢ Realizar busca avançada por uma palavra-chave contida no texto (ex.: “licitação” em um contrato) que 

não esteja nos metadados. 

➢ Confirmar que todos os documentos relevantes são retornados em menos de 2 segundos, com trechos 

destacados. 

 

5- INDEXAÇÃO 

DESCRIÇÃO: Organizar documentos com índices, metadados e status, utilizando tipos de documentos e 

departamentos. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Indexar os 5 PDFs via formulário web, preenchendo metadados específicos do tipo de documento (ex.: 

Número do Contrato, Data de Emissão) e selecionando status (ex.: "Indexado", "Aguardando 

Assinatura"). 

➢ Associar cada documento a um departamento/subdepartamento (ex.: contrato na "Secretaria Geral", 

relatório na "Saúde Pública"). 

TESTE: 

➢ Confirmar que os documentos estão indexados corretamente, visíveis na interface com metadados, 

status e departamentos atribuídos. 

➢ Verificar a organização hierárquica. 

 

6 GERENCIAMENTO DE USUÁRIOS 

DESCRIÇÃO: Cadastrar e gerenciar usuários com permissões granulares baseadas em RBAC. 

DEMONSTRAÇÃO: 
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➢ Criar 2 usuários via interface CRUD: 1 administrador (acesso total) e 1 usuario de um departamento 

(acesso a indexação e busca). 

➢ Associar usuários a departamentos (ex.: administrador à "Secretaria Geral", operador à "Secretaria de 

Saúde"). 

➢ Configurar permissões específicas (ex.: operador sem acesso a exclusão de documentos ou criação de 

tipos de documentos). 

TESTE: 

➢ Validar permissões: administrador acessa todas as funcionalidades; usuario de um departamento acessa 

apenas indexação e busca. 

➢ Simular tentativa de acesso a documento restrito pelo operador, confirmando negação de acesso. 

➢ Executar exclusão lógica (soft delete) de um usuário, verificando que não afeta logs ou documentos. 

 

7 AUDITORIA 

DESCRIÇÃO: Registrar e visualizar ações realizadas no sistema para rastreabilidade. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Exibir logs em tabela com colunas: Usuário, Ação (ex.: upload, indexação, criação de tipo de documento, 

cadastro de usuário), Data/Hora (DD/MM/AAAA HH:MM:SS). 

➢ Mostrar logs dos 5 uploads, 5 indexações, 3 criações de tipos de documentos, 2 criações de 

departamentos e 2 cadastros de usuários. 

➢ Filtrar logs por intervalo de datas e usuário administrador. 

TESTE: 

➢ Confirmar que os logs são exibidos corretamente, acessíveis apenas por administrador. 

➢ Exportar logs em formato CSV, verificando integridade dos dados. 

➢ Simular auditoria verificando rastreabilidade de uma ação (ex.: criação de tipo de documento). 

8 BUSCA SIMPLES 

DESCRIÇÃO: Pesquisar documentos por palavras-chave nos metadados. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Usar campo de busca na interface para pesquisar por “número contrato” nos títulos dos documentos. 

➢ Exibir resultados em tabela com colunas: Título, Departamento, Data, Status, Tipo de Documento. 

TESTE: 

Confirmar que os resultados são relevantes, retornados em menos de 1 segundo, e apresentados em formato 

claro. 

9 BUSCA AVANÇADA 

DESCRIÇÃO: Pesquisar documentos com filtros específicos por metadados e conteúdo. 

DEMONSTRAÇÃO: 
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➢ Usar formulário web com dropdowns para filtros: Departamento (ex.: “Financeiro”), Tipo de Documento 

(ex.: “Contrato”), Status (ex.: “Finalizado”). 

➢ Realizar busca por palavra-chave no conteúdo (ex.: “licitação”) combinada com filtros. 

 

TESTE: 

Confirmar que os resultados são precisos, retornando apenas documentos que atendem a todos os filtros. 

10 ASSINATURA DIGITAL 

Descrição: Demonstrar aplicação de assinaturas eletrônicas em documentos. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Selecionar um PDF indexado (ex.: contrato) e aplicar duas assinaturas digitais (ICP-Brasil) via interface 

drag-and-drop. 

➢ Configurar assinatura com validação criptográfica e visualizar o PDF com assinaturas aplicadas. 

TESTE: 

➢ Confirmar que as assinaturas são validadas corretamente e registradas nos logs de auditoria. 

➢ Verificar que a visualização do PDF é otimizada, com carregamento rápido e exibição clara das 

assinaturas. 

11- COMPARTILHAMENTO SEGURO 

DESCRIÇÃO: Compartilhar documentos via links seguros com permissões controladas. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Gerar link para um PDF com senha, permissão de “somente visualização”. 

➢ Acessar o link como usuário convidado. 

TESTE: 

➢ Confirmar que o link permite acesso apenas com senha e restringe ações ao modo visualização. 

12 TEMPORALIDADE E EXCLUSÃO 

DESCRIÇÃO: Demonstrar gerenciamento da Tabela de Temporalidade e exclusão controlada. 

DEMONSTRAÇÃO: 

➢ Configurar um documento com data de validade expirada (ex.: 1 ano atrás) e movê-lo para fila de 

exclusão. 

➢ Aprovar exclusão como administrador, registrando ação no log. 

TESTE: 

➢ Confirmar que o documento é marcado para exclusão e removido logicamente após aprovação. 

➢ Verificar que o log de auditoria registra a exclusão com detalhes completos. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

• Sistema funcional em hardware comum, com interface responsiva em Chrome ou Firefox. 
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• Tipos de documentos e departamentos criados com metadados e hierarquia precisos, refletindo a 

complexidade organizacional. 

• Upload, OCR e indexação de 5 PDFs concluídos com sucesso, com metadados e departamentos 

atribuídos. 

• Buscas simples e avançadas retornando resultados relevantes em tempo real. 

• Gerenciamento de usuários com permissões granulares funcionando corretamente. 

• Logs de auditoria completos, rastreáveis e exportáveis, incluindo ações de criação de tipos e 

departamentos. 

• Assinaturas digitais e compartilhamento seguro operando sem falhas. 

• Gerenciamento de temporalidade eficiente, com exclusão controlada e auditada. 

CONCLUSÃO 

A PoC válida a capacidade do sistema ECM/BPMS de atender às necessidades da Prefeitura de Ibirité, oferecendo 

uma solução acessível, escalável e segura para gerenciamento de documentos, com suporte à criação de tipos de 

documentos e departamentos que refletem a complexidade organizacional.  

A operação em hardware comum demonstra viabilidade para prefeituras menores, enquanto a arquitetura 

escalável suporta demandas maiores, garantindo conformidade com a LGPD e eficiência nos fluxos de trabalho 

municipais. 

O licitante deverá atender a um percentual mínimo de requisitos obrigatórios com nota mínima de 90% para ser 

aprovado na prova de conceito. 

O licitante que não conseguir atingir a pontuação mínima será desclassificado, sendo convocado o licitante 

subsequente para prova de conceito.  

 

DETALHAMENTO PONTUAÇÃO POC 

• Funcionamento do Sistema: 7% 

Base essencial para todas as operações, garantindo estabilidade e acesso à interface. 

• Criação de Tipos de Documentos e Departamentos: 12% 

Crucial para refletir a complexidade organizacional, permitindo personalização e estruturação. 

• Upload de Documentos: 5% 

Primeiro passo para digitalização, mas funcionalidade básica comparada a outras. 

• OCR Simples: 7% 

Importante para extração de texto e buscas por conteúdo, habilitando eficiência. 

• Indexação: 11% 

Essencial para organização e recuperação eficiente, com metadados e IA. 

• Gerenciamento de Usuários: 8% 

Fundamental para controle de acesso e permissões granulares, garantindo segurança. 
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• Auditoria: 13% 

Crítica para rastreabilidade e conformidade com LGPD, assegurando transparência. 

• Busca Simples: 5% 

Importante para acesso rápido, mas menos complexa que busca avançada. 

• Busca Avançada: 9% 

Vital para consultas detalhadas, com filtros que otimizam fluxos de trabalho. 

• Assinatura Digital: 6% 

Relevante para validade legal, mas específica para certos documentos. 

• Compartilhamento Seguro: 5% 

Útil para colaboração, mas menos crítica que funcionalidades centrais. 

• Temporalidade e Exclusão: 12% 

Altamente relevante para conformidade com normas arquivísticas e gestão do ciclo de vida. 

 

Parágrafo único: A Prova de Conceito (PoC), constitui etapa formal e obrigatória de qualificação técnica 

eliminatória, sendo condição indispensável para adjudicação do objeto e posterior contratação. O não 

atendimento total ou parcial dos requisitos demonstrados durante a PoC resultará na imediata desclassificação 

da proposta, com convocação da próxima licitante melhor classificada, observando-se a ordem de classificação 

por menor preço. 

 

12. DA HABILITAÇÃO. 

 

12.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando 

a fase de habilitação anteceder a de julgamento. A solicitação se dará através de diligência na plataforma, e 

deverá ser anexada na mesma, no prazo de 03 (três) horas. 

12.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123/2006. 

12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda 

nos seguintes cadastros: 

12.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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12.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

12.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

12.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.2.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

12.2.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.2.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

12.2.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 

DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e à habilitação técnica. 

12.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

12.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

12.4. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 

(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 

justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

12.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas sob pena de inabilitação. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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12.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

12.8. Não serão aceitos protocolos de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente 

Edital e Anexos, 

12.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

12.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

12.11. DAS DECLARAÇÕES 

 

➢ Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação;  

➢ Declaração nos termos do inciso XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;  

➢ Declaração de elaboração independente de proposta;  

➢ Declaração do porte da empresa;  

➢ Declaração de idoneidade;  

➢ Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação;  

➢ Declaração de cumprimento as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência, para 

reabilitação da previdência Social;  

➢ Declaração de não vínculo com órgão público;  

➢ Declaração, de forma expressa, que já possui o software de gerenciamento de arquivos, próprio ou de 

mercado, devidamente homologado e funcional, assim como as ferramentas de visualização e download 

dos documentos. 

➢ Declaração de Visita Técnica, fornecida pelo Município de Ibirité, através da Secretaria Municipal de 

Administração, atestando que a empresa licitante visitou e tem pleno conhecimento das condições e 

local onde serão executados os serviços ou Declaração que não efetuou a visita técnica, mas que 

concorda com todas as condições estabelecidas e que ainda, assume toda e qualquer responsabilidade 
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pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições dos 

equipamentos objeto da licitação, conforme modelo abaixo:  

➢ “Por opção própria, assumindo, assim, que tenho total conhecimento acerca da situação dos 

equipamentos a ser instalado em cada local e das condições do município, CONCORDO com todas as 

condições estabelecidas no edital e seus anexos, e que ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade 

pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da omissão na verificação das condições do local de 

execução do objeto do certame 

12.12. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

12.12.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.12.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.12.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.12.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.12.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.12.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

12.12.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

12.12.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

12.13.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

12.13.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

12.13.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.13.3.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.13.4.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.13.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

12.13.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

12.13.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

12.13.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

12.14. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

12.14.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 

cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 

objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 

processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: 

12.14.2. A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado 

da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no 

edital. 

12.14.3. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

12.14.4. Empresas que se encontram em recuperação, deverão apresentar certidão positiva de 

recuperação junto a certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos licitatórios e 

contratação com o poder público nos termos da Lei nº 14.133/21. 
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12.14.5. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação 

financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

12.14.6. O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado 

por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o 

número do livro diário e folha em que ele se acha transcrito. Se possível, apresentar também 

termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis. 

12.14.7. O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de “Recibo de 

entrega de livro digital”. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento 

dos livros contábeis. 

12.14.8. Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou 

vir acompanhado de Certidão da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da 

Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 

134, da Lei n.º 6.404/76, ou ainda, a publicação dele no Diário Oficial. 

12.14.9. A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base em 

cada balanço apresentado, os quais deverão apresentar resultado igual ou superior a 1, e deverá 

ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da 

empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, aferida mediante 

índices e fórmulas abaixo especificadas: 

 

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 

ILC = (AC) / (PC) ≥ 1 

ISG = AT/ (PC+ELP) ≥ 1 

Onde: 

ILG = índice de liquidez geral 

ILC = índice de liquidez corrente 

ISG = índice de solvência geral 

AT = ativo total 

AC = ativo circulante 

RLP = realizável em longo prazo 

PC = passivo circulante 

ELP = exigível em longo prazo 

PL = patrimônio líquido 
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12.14.10. Os índices econômicos previstos deverão, obrigatoriamente, ser superiores a 1 (um) nos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais. 

12.14.11. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

contábeis, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido ou capital social mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total estimado do certame. 

12.14.12. A comprovação do capital social ou patrimônio líquido deverá ser feita através do Contrato 

Social, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou ainda em Cartório de Registro de 

Títulos, conforme o caso. Será admitida atualização deste capital social com aplicação de índices 

oficiais. 

12.14.13. Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e regime 

fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura, dispensando-se o disposto no 

anterior. 

12.14.14. Os documentos referidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

12.15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

12.15.1. Atestado (s) de Capacidade, emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove a aptidão da empresa para realizar o objeto licitado, demonstrando experiência com 

serviços semelhantes ao objeto do edital, podendo ser somados atestados para a comprovação, 

desde que se observem o objeto do edital 

12.15.2. Catálogo de todos os equipamentos de captura de imagem e software que serão utilizados para 

a prestação de serviços. 

12.15.3. Fonte / links de acesso público para confirmar as informações obtidas junto aos catálogos 

enviados em PDF sendo, a análise dos prospectos e ou catálogos técnicos. 

12.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

12.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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12.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

12.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

12.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

13.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) HORAS a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

13.1.2. Conter a indicação de chave PIX válida (PIX), de titularidade do licitante e/ou dos dados 

bancários incluindo nome da instituição financeira, número da agência, número da conta 

corrente, do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.1.2.1. Os pagamentos serão realizados preferencialmente por meio de transferência 

eletrônica via PIX, observada a titularidade da chave indicada em nome do licitante ou empresa 

vencedora. 

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução da ata e aplicação de eventual sanção à Adjudicatária, se for o caso. 

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Adjudicatária. 

13.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. O valor da proposta deverá ser apresentado em moeda nacional, 

utilizando-se até 02 (duas) casas decimais após a virgula. 
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13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

14. DOS RECURSOS. 

 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, no 

prazo de 30 (trinta) minutos, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

14.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses 

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar a ata, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 
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hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

16.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicou 

e homologou a licitação.  

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente adjudicação   

 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinatura da ata, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.   

18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

18.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

18.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

18.3. A ata será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizado no sistema de registro de preços.  

18.4. A ata deverá constar a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) serviço (s), as respectivas 

quantidades, preços e demais condições.  

18.5. O valor, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência 

da ata.  

18.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  
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19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

 

19.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

19.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e   

19.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

19.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata.  

19.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado.  

19.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original.  

19.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de adjudicação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

19.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 

ou  

19.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou da ata, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

19.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a adjudicação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 

no edital, poderá:  

19.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou  

19.4.2. adjudicar e firmar a ata nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total da ata; 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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20.1.4. Não assinar o termo da ata ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 

(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 

(vinte) dias úteis. 

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial da Prefeitura Municipal de Ibirité, as sanções administrativas 

previstas no ITEM 18.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o adjudicatário devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 

contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos;  
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d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à adjudicação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da adjudicação. 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 
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21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

21.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12.  A Prefeitura Municipal de Ibirité, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção da ata. 

21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

21.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.ibirite.mg.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Rua Arthur Campos, nº 

906, bairro Alvorada, nos dias úteis, no horário das 08:00hrs às 16:30hrs, no mesmo endereço e período 

em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos 

interessados. 

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA; DISPONÍVEL NO LINK: WWW.IBIRITE.MG.GOV.BR E 

WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA – EM ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL; 

a) MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA 

DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS 

DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

b) MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

c) MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

d) MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

e) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

f) DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.ibirite.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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g) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA, PARA REABILITAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL;  

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

 

05 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

STEFANY CAROLINE DA SILVA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2026 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

CHAVE PIX DA LICITANTE 

 
O QUADRO ABAIXO DESTINA-SE À APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

ITEM SERVIÇO   UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL 

I 
Digitalização A4, A5, Ofício, A3 
publicada indexado com OCR 

PÁGINA 
6.967.600 

R$ 0,00 R$0,00 

II 
Digitalização A1, A0 publicada 
indexado com OCR 

PÁGINA 
31.000 

R$ 0,00 R$ 0,00 

III 
Tipo I  e ou  Tipo II Estação 
digitalização A5 até A3. Completa com 
Operador, Computador, Scanner 

SERVIÇO 
120 

R$ 0,00 R$ 0,00 

IV 
Tipo III Estação digitalização grande 
formato até A0. Completa com 
Operador, Computador, Scanner 

SERVIÇO 
12 

R$ 0,00 R$ 0,00 

V 
Licença de Software de 
Gerenciamento de Documentos e 
Processo usuários ilimitados. 

SERVIÇO 
12 

R$ 0,00 R$ 0,00 

VI 
Horas para treinamento, consultoria 
para customização, implantação do 
software. 

HORA 
960 

R$ 0,00 R$ 0,00 

VII 
Horas para consultoria para 
tratamento e organização do 
documento físico. 

HORA 
1920 

R$ 0,00 R$ 0,00 

   

 TOTAL R$ 0,00 
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A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS 
GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
4 QUE A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE 

EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA ADJUDICATARIA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, TODOS OS ITENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, 
CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ 
QUALIDADE. 

                                                                                                                                                       XX DE -******** DE ****. 
 
 
                                    CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, 
QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

Processo Administrativo nº 007/2026 

Pregão Eletrônico nº 001/2026 

 

Prezado(a) Senhor(a), 

A empresa xxxxxxxx inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xcxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: 

xxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu sócio/administrador xxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF de nº 

xxxxxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxxx, interessada em participar da licitação em epígrafe, venho por meio desta 

declarar que:  

(a) DECLARO, para os devidos fins, que me sujeito integralmente às condições estabelecidas no edital acima 

citado, comprometendo-me a acatar quaisquer decisões que venham a ser tomadas pelo órgão licitante quanto 

à qualificação apenas das proponentes que atendam plenamente às exigências editalícias e que demonstrem 

capacidade integral para executar o fornecimento do bem previsto. Declaro, ainda, para todos os fins de direito, 

a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da 

proponente. 

(b) DECLARO, que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/21; 

(c) DECLARO, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não empregamos menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 

salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal/88; 

(d) DECLARO, sob as penas da lei, especialmente nos termos do art. 299 do Código Penal Brasileiro, para fins do 

Pregão Eletrônico nº 054/2025, que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, não tendo 

seu conteúdo ou a intenção de apresentá-la sido, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame, nem de integrantes da 

Prefeitura Municipal de Ibirité, antes da abertura oficial das propostas. Declaro, ainda, que não houve tentativa 

de influenciar a decisão de terceiros quanto à participação na licitação, que o conteúdo da proposta não será 
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comunicado antes da adjudicação do objeto, e que estou plenamente ciente do teor desta declaração, detendo 

plenos poderes para firmá-la. 

(e) DECLARO, sob as penalidades da lei, que me enquadro como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 

Porte (EPP), nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto(a) a 

usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídos, por não me enquadrar em nenhuma das vedações 

previstas no § 4º do referido artigo, nem no art. 4º da Lei nº 14.133/2021. Declaro, ainda, estar ciente de que a 

não apresentação desta declaração implica o não enquadramento como ME ou EPP, ou a renúncia ao tratamento 

diferenciado previsto em lei.  

(f) DECLARO, sob as penas da lei, que não me encontro suspenso(a) temporariamente de participar de licitações 

ou impedido(a) de contratar com a Administração Pública, nem fui declarado(a) inidôneo(a) para licitar ou 

contratar com a Administração Direta ou Indireta, em âmbito federal, estadual ou municipal.  

(g) DECLARO, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que cumpro integralmente todos os requisitos de 

habilitação exigidos para este certame licitatório no Município de Ibirité. 

(h) DECLARO, para os devidos fins, que a empresa supracitada não possui em seu quadro societário servidor público 

da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante. 

 
Data e local. 

 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa. 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

Nome ou razão social: 

CPF/CNPJ: 

Endereço, telefone e Fax: 

Nome e identificação do representante legal: 
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ANEXO IV –  

MINUTA DA ATA Nº ___/2026 

TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IBIRITÉ E A EMPRESA *** 

 

A Prefeitura Municipal de Ibirité, neste ato representado (a) pela Secretária Municipal de Administração, LECIA 

APARECIDA SOARES, doravante denominada ADJUDICANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob 

o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada 

ADJUDICATARIA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

007/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006, decreto 8196/23, resolvem 

celebrar o presente a presente Ata, decorrente do Pregão nº 001/2026,  mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1 O objeto da presente ata é o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

para a prestação dos serviços de digitalização do acervo físico e documental, referente tanto aos 

documentos de uso corrente quanto ao legado acumulado pelas diversas secretarias do município.  

➢ O serviço inclui a conversão de documentos físicos para arquivos digitais com qualidade, 

integridade e autenticidade, de acordo com as normativas do Conselho Nacional de Arquivos 

(CONARQ), especialmente a Resolução nº 40/2014, que estabelece os requisitos técnicos para a 

digitalização de documentos com valor jurídico.  

➢ A digitalização será realizada com critérios rigorosos de qualidade, preservando fielmente o 

conteúdo, os dados e a estrutura dos documentos originais, assegurando que as informações sejam 

armazenadas em meio digital de forma segura e acessível, em conformidade com as legislações 

aplicáveis, como a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e a Lei Geral de Proteção de 

Dados (Lei nº 13.709/2018). 

1.2 Alé m da digitalizaça o dos documéntos, o objéto contémpla o fornéciménto dé uma soluça o técnolo gica 

robusta dé Gésta o Elétro nica dé Documéntos (GED), qué pérmita o armazénaménto, organizaça o, indéxaça o, 

consulta, controlé dé acésso é tramitaça o élétro nica dos documéntos digitalizados, conforme especificações 

e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 

2.1 O prazo de vigência deste contrato é de 1 (um) ano, com início na data de sua assinatura, prorrogável na forma 

do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 

3.1 O valor da ata é de R$ ............ (...............). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

contrato, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

AS DESPESAS CORRERÃO A CONTA DA DOTAÇÃO:  

08.001.04122.0002.2033 MANUTENÇÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

3.390.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – FONTE 1500 – FICHA; 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

 

5.1 O pagaménto séra  éfétuado, ém até  30 (trinta) dias do mé s subséquénté, médianté apréséntaça o da nota 

fiscal/fatura é détalhaménto do sérviço ém anéxo, qué dévéra  éstar dévidaménté atéstada pélo sétor 

compéténté.   
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5.2 O pagaménto séra  féito por pa ginas disponí véis no sistéma séndo pagas apénas as pagina indéxadas com 

OCR comprovados médianté rélato rio éxtraí do do sistéma, taxa fixa por éstaça o dé trabalho é horas dé 

consultorias séndo éstés éspécificados na planilha dé formaça o dé  préço. 

5.3 O municí pio, résérva-sé o diréito dé suspéndér o pagaménto sé os sérviços éstivérém ém désacordo com 

as éspécificaço és constantés désté Edital é séus Anéxos.  

5.4 A nota fiscal ou fatura corréspondénté dévéra  sér éntrégué, péla licitanté véncédora, dirétaménté ao 

Géstor do Contrato, qué soménté a libérara  para pagaménto, apo s atéstar a préstaça o do sérviço. 

5.5 Havéndo érro na nota fiscal ou na fatura, ou circunsta ncia qué impéça a liquidaça o das déspésas, aquéla 

séra  dévolvida a  licitanté véncédora é o pagaménto ficara  péndénté até  qué séja sanado o probléma 

ocorrido. Nésta hipo tésé; o prazo para pagaménto sé iniciara  apo s régularizaça o da situaça o ou 

répréséntaça o do documénto fiscal, na o acarrétando qualquér o nus para o municí pio. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

 

6.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, cuja data-base está vinculada à data da proposta de preços, 

nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste, mediante a aplicação do IGPM. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o adjudicante pagará à adjudicatária a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

6.4 Fica a adjudicatária obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.8 Os preços contratados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do 

disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

7.1 Não haverá exigência de garantia para a presente contratação. 
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CLÁUSULA OITAVA DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. A ADJUDICATARIA não poderá subcontratar, total ou parcialmente a atividade que constitua objeto do 

presente termo de contratação, sem a concordância do Município, manifestada após o reconhecimento da 

ocorrência de motivo justificado e formalizado por termo aditivo, através do qual se mantenha a integral 

responsabilidade pela entrega dos serviços correspondentes 

 

CLÁUSULA NONA –DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

9.1 A préstaça o dé sérviços dévéra  incluir a convérsa o dé documéntos fí sicos para arquivos digitais com 

qualidadé, intégridadé é auténticidadé, dé acordo com as normativas do Consélho Nacional dé Arquivos 

(CONARQ), éspécialménté a Résoluça o nº 40/2014, qué éstabélécé os réquisitos té cnicos para a 

digitalizaça o dé documéntos com valor jurí dico.  

9.2 A digitalizaça o séra  réalizada com crité rios rigorosos dé qualidadé, présérvando fiélménté o contéu do, 

os dados é a éstrutura dos documéntos originais, asségurando qué as informaço és séjam armazénadas ém 

méio digital dé forma ségura é acéssí vél, ém conformidadé com as législaço és aplica véis, como a Léi dé 

Acésso a  Informaça o (Léi nº 12.527/2011) é a Léi Géral dé Protéça o dé Dados (Léi nº 13.709/2018). 

9.3 Alé m da digitalizaça o dos documéntos, o objéto contémpla o fornéciménto dé uma soluça o técnolo gica 

robusta dé Gésta o Elétro nica dé Documéntos (GED), qué pérmita o armazénaménto, organizaça o, indéxaça o, 

consulta, controlé dé acésso é tramitaça o élétro nica dos documéntos digitalizados.  

9.4 O softwaré dé GED dévéra  sér capaz dé garantir a rastréabilidadé das informaço és, fornécér trilhas dé 

auditoria, controlé dé vérso és é gésta o dé pérmisso és, promovéndo a intégridadé, disponibilidadé é 

ségurança dos dados.  

9.5 A férraménta dévéra  éstar disponí vél ém ambiénté wéb ou ém nuvém, pérmitindo acésso rémoto pélos 

sérvidorés pu blicos autorizados, com intérfacé intuitiva é amiga vél, alé m dé garantir a protéça o dos dados 

sénsí véis, conformé as éxigé ncias da LGPD é dos princí pios da administraça o pu blica, éspécialménté os da 

publicidadé, éficié ncia é transparé ncia. 

9.6 E  impréscindí vél déstacar qué, para a pérféita éxécuça o dos sérviços, torna-sé obrigato ria a 

disponibilizaça o, por parté da émprésa adjudicata ria, dé uma équipé té cnica altaménté qualificada é 

dévidaménté capacitada, tanto para as atividadés dé digitalizaça o documéntal quanto para a implantaça o, 

paramétrizaça o, suporté é manuténça o do sistéma dé GED.  

9.7 A équipé té cnica dévéra  possuir conhéciméntos éspécí ficos nas a réas dé arquivologia, cié ncia da 

informaça o, técnologia da informaça o é gésta o documéntal, bém como éxpérié ncia comprovada ém projétos 

dé digitalizaça o é gésta o élétro nica dé documéntos, dé forma a asségurar qué todo o procésso séja réalizado 

ém conformidadé com as normas do CONARQ é démais législaço és pértinéntés.  
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9.8 A capacitaça o té cnica dos profissionais énvolvidos é  fator détérminanté para garantir a corréta 

préparaça o dos documéntos, a intégridadé das imagéns digitalizadas, a fidélidadé dos métadados 

associados, a ségurança das informaço és é a éfica cia na opéracionalizaça o do softwaré GED. 

9.9 DA IMPLANTAÇÃO:  

Na fasé inicial dos sérviços, cabéra  a  émprésa adjudicata ria a réalizaça o dé uma ana lisé minuciosa dé todos 

os procéssos é procédiméntos atualménté éxisténtés no municí pio, com o objétivo dé avaliar a adéré ncia 

opéracional éntré os fluxos dé trabalho praticados é os procéssos qué séra o implantados com a digitalizaça o 

é o uso do sistéma dé gérénciaménto dé arquivos via intérnét. 

Essa étapa é  fundaméntal para mapéar a réalidadé administrativa, idéntificar gargalos, énténdér a éstrutura 

documéntal dé cada sétor é planéjar as adéquaço és nécéssa rias.  

A partir déssa ana lisé, séra o définidos os ajustés nos procédiméntos para garantir qué a implantaça o ocorra 

dé forma éficiénté, sém ruptura dos procéssos é réspéitando as éspécificidadés dé cada sécrétaria municipal. 

O procésso dé implantaça o dévéra  ocorrér ém éstréita colaboraça o éntré a équipé té cnica da adjudicata ria 

é os sérvidorés désignados péla adjudicanté. Essa intéraça o tém como objétivo na o apénas acompanhar os 

désafios qué surgirém, mas també m construir soluço és alinhadas com a réalidadé opéracional do municí pio.  

Para formalizar éssa étapa, a adjudicata ria dévéra  élaborar é apréséntar um Plano dé Implantaça o, 

acompanhado dé um cronograma détalhado, qué séra  submétido a  aprovaça o da adjudicanté.  

Esté plano dévéra  contémplar, obrigatoriaménté, a validaça o do local ondé séra  instalado o biro  dé 

digitalizaça o, cuja infraéstrutura fí sica nécéssa ria dévéra  sér provida péla adjudicanté, alé m da 

disponibilidadé dos équipaméntos nécéssa rios para a digitalizaça o é indéxaça o, lévantaménto compléto das 

informaço és documéntais, éstimativas da capacidadé ménsal dé digitalizaça o é planéjaménto da 

implantaça o do sistéma dé gérénciaménto dos arquivos. 

Na séqué ncia, séra  réalizado o lévantaménto é o détalhaménto dé todas as informaço és nécéssa rias para a 

paramétrizaça o do softwaré GED, asségurando qué os crité rios dé busca, indéxaça o é organizaça o dos 

documéntos éstéjam alinhados a s nécéssidadés do municí pio.  

També m dévéra  sér élaborado um cronograma éspécí fico para a implantaça o é opéracionalizaça o da 

férraménta dé gérénciaménto, prévéndo todas as étapas, désdé a configuraça o inicial até  o tréinaménto dos 

usua rios.  

Alé m disso, o Plano dé Implantaça o dévéra  contémplar a élaboraça o dé planos dé contingé ncia, capazés dé 

mitigar événtuais riscos idéntificados duranté a éxécuça o dos sérviços.  

Importanté déstacar qué as atividadés rélacionadas a  élaboraça o désté plano séra o contabilizadas nas horas 

dé consultoria prévistas no contrato, séndo parté intégranté do éscopo contratado. 

O iní cio éfétivo do procésso dé implantaça o ocorréra  imédiataménté apo s a libéraça o formal émitida péla 

adjudicanté é dévéra  séguir rigorosaménté os prazos éstabélécidos no Plano dé Implantaça o aprovado.  
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Como référé ncia, alguns éxémplos pra ticos ilustram a paramétrizaça o do sistéma: na digitalizaça o dé um 

procésso administrativo, o sistéma dévéra  pérmitir a criaça o do tipo documéntal "PROCESSO", com campos 

dé busca como Ano do Procésso, Data dé Entrada, Nu méro do Procésso é CPF do intéréssado.  

Da mésma forma, para documéntos como contratos, os campos dévéra o incluir Ano do Contrato, CPF ou 

CNPJ do crédor é o Nu méro do Contrato ou do Préga o.  

Ja  no caso dé comunicaço és intérnas, os campos dé indéxaça o dévém pérmitir buscas por Nu méro da 

Comunicaça o, Ano, Data, Assunto, Déstinata rio é Data dé Récébiménto.  

Essés éxémplos démonstram a fléxibilidadé do sistéma é a nécéssidadé dé qué cada tipo documéntal possua 

séus pro prios crité rios dé indéxaça o. 

E  fundaméntal réssaltar qué a adjudicanté téra  total libérdadé para définir, conformé suas nécéssidadés é 

crité rios administrativos, quantos é quais campos dé busca dévéra o sér associados a cada tipo documéntal, 

séndo védada qualquér limitaça o imposta péla adjudicata ria.  

Alé m disso, na o séra  pérmitido a  adjudicata ria criar campos dé indéxaça o qué na o possuam 

corréspondé ncia diréta com os dados éfétivaménté préséntés nos documéntos, garantindo, assim, qué todas 

as informaço és séjam acéssí véis tanto por méio dé busca isolada dé um campo quanto péla combinaça o dé 

divérsos campos simultanéaménté.  

Qualquér du vida rélacionada aos crité rios dé indéxaça o dévéra  sér ésclarécida péla adjudicata ria junto a  

équipé da adjudicanté, dé forma clara é témpéstiva. 

O armazénaménto das informaço és digitais séra  dé intéira résponsabilidadé da adjudicanté, qué dévéra  

providénciar o ambiénté fí sico ou virtual nécéssa rio, incluindo sérvidorés, infraéstrutura dé rédé, backups 

é rédunda ncias adéquadas para garantir a intégridadé, disponibilidadé é ségurança dos dados.  

Do mésmo modo, a résponsabilidadé péla ségurança dos dados, controlé dé acésso é govérnança da 

informaça o també m cabéra  éxclusivaménté a  adjudicanté, na o podéndo a adjudicata ria sér résponsabilizada 

por pérdas, violaço és, acéssos na o autorizados ou qualquér outro incidénté qué afété os dados armazénados 

sob gésta o da administraça o pu blica. 

O acésso a  férraménta dé gérénciaménto dé arquivos séra  réalizado via intérfacé wéb, com polí ticas dé 

ségurança définidas péla équipé dé TI da adjudicanté, utilizando o sistéma dé auténticaça o ja  ém uso no 

municí pio.  

A auténticaça o séra  baséada ém usua rio é sénha, gérénciada dirétaménté péla équipé dé TI da adjudicanté, 

pérmitindo a criaça o dé pérfis dé acésso pérsonalizados com pérmisso és ou réstriço és éspécí ficas conformé 

as atribuiço és é résponsabilidadés dé cada usua rio. Assim, cada usua rio podéra  visualizar é pésquisar 

apénas os tipos documéntais autorizados para séu pérfil, utilizando qualquér campo dé indéxaça o 

configurado no sistéma.  

A adjudicata ria impléméntara  a intégraça o com o sistéma dé auténticaça o éxisténté, conformé as 

oriéntaço és é a infraéstrutura fornécidas péla équipé dé TI da adjudicanté. 
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Os documéntos digitalizados dévéra o sér disponibilizados no sistéma no formato PDF, com opço és ém préto 

é branco, éscala dé cinza ou colorido, sémpré com résoluça o mí nima dé 300 DPI, asségurando a qualidadé 

nécéssa ria para léitura, arquivaménto é événtual impréssa o.  

A adjudicata ria dévéra  disponibilizar os documéntos no prazo dé até  cinco dias u téis apo s o récébiménto 

dos lotés documéntais, réspéitando a capacidadé opéracional do biro  dé digitalizaça o, a qual podéra  sér 

ampliada dé acordo com as nécéssidadés do municí pio, désdé qué haja solicitaça o pré via é comum acordo 

éntré as partés. 

A adjudicata ria dévéra  possuir o softwaré dé gérénciaménto dé arquivos, pro prio ou dé mércado, 

dévidaménté homologado é funcional, assim como as férraméntas dé visualizaça o é download dos 

documéntos. 

➢ Na o séra  pérmitido qualquér prazo adicional para désénvolviménto da soluça o. 

➢  Adémais, ém caso dé éncérraménto do contrato, sém rénovaça o, a adjudicata ria dévéra  éntrégar a  

adjudicanté uma licénça pérpé tua do softwaré utilizado duranté a vigé ncia do contrato, sém 

qualquér custo adicional, éxclusivaménté para fins dé continuidadé do acésso aos documéntos 

arquivados.  

➢ Essa licénça, no éntanto, na o incluira  suporté, atualizaço és ou manuténço és futuras.  

Quanto aos documéntos fí sicos, éstés podéra o sér éncaminhados ém divérsos formatos — como Ofí cio, A4, 

A5, A3, A1, A0 ou arquivos digitais nos formatos DWG, PDF é imagéns. Documéntos maiorés qué Ofí cio 

podéra o sér digitalizados désdé qué subdivididos ém partés compatí véis com o procésso. Apo s a 

digitalizaça o, todos os documéntos fí sicos dévéra o sér dévolvidos rigorosaménté na mésma forma ém qué 

foram récébidos, incluindo grampos, clipés, pastas é a séqué ncia original das pa ginas. 

EXECUCAÇÃO DA DIGITALIZAÇÃO DO ACERVO E LEGADO 

A étapa dé préparaça o dos lotés dé documéntos é procéssos consisté na higiénizaça o é organizaça o pré via 

dé todo o matérial a sér digitalizado, bém como na définiça o das té cnicas é procédiméntos qué garantam a 

adéquada récupéraça o é intégridadé dos documéntos. Essa atividadé séguira  critériosaménté uma 

séqué ncia dé aço és éspécí ficas, qué incluém a rétirada dé grampos, clipés, fitas adésivas, éla sticos ou 

quaisquér outros matériais qué possam comprométér o procésso dé manipulaça o é aliméntaça o dos 

documéntos nos scannérs. També m séra  réalizada, sémpré qué nécéssa rio, a raspagém dé résí duos dé cola 

provéniéntés dé blocagéns, garantindo qué éssés matériais na o préjudiquém o procésso dé digitalizaça o. 

Alé m disso, séra  réalizada a réparaça o prévéntiva dos documéntos qué éstéjam rasgados, assim como o 

désdobraménto é a planificaça o dé folhas qué apréséntém dobras ou sobréposiço és, utilizando, para isso, 

férraméntas é té cnicas arquiví sticas apropriadas. 

Duranté éssé procésso, os documéntos séra o acondicionados adéquadaménté, obsérvando-sé os princí pios 

dé présérvaça o documéntal. Séra  féita a rémoça o dé po  é outras sujidadés, utilizando instruméntos como 

trinchas, pincé is, éscovas dé cérdas macias é panos dé algoda o, alé m da éliminaça o dé corpos éstranhos, 

como insétos é outros agéntés dé détérioraça o. Em casos ém qué houvér fita adésiva comprométéndo a 
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intégridadé dos documéntos, éstés dévéra o sér digitalizados soménté apo s a réproduça o do documénto 

original por fotoco pia, asségurando a présérvaça o da informaça o ém caso dé sinistro. Sé houvér documéntos 

rasgados ou com risco iminénté dé rompiménto, séra  réalizada a réparaça o utilizando-sé fita adésiva ma gica 

(Magic Tapé), fornécida péla adjudicata ria, féita dé acétato dé célulosé com acabaménto fosco translu cido, 

qué na o compromété ném o documénto fí sico ném sua réproduça o digital, tornando-sé praticaménté 

invisí vél no arquivo digital gérado. 

Os documéntos procéssados podéra o possuir divérsos formatos fí sicos, como A5, A4, A3, A1, A0 é Ofí cio, 

alé m dé arquivos ém mí dia digital, como DWG, PDF é outros formatos dé imagém. Para documéntos ménorés 

qué o tamanho A8, dévéra  sér féita sua fixaça o ém folha A4, désdé qué isso na o comprométa informaço és 

no vérso, situaça o ém qué a digitalizaça o séra  féita utilizando mésa digitalizadora apropriada. Essa 

préparaça o asségura a padronizaça o é a corréta léitura pélos équipaméntos. Todo éssé procéssaménto 

antécédé a étapa dé digitalizaça o propriaménté dita, qué séra  réalizada dé forma séquéncial, capa a capa, 

sém séparaça o por péças procéssuais, garantindo total fidélidadé é intégridadé das informaço és. 

A digitalizaça o dévéra  sér éxécutada utilizando scannérs dé alto désémpénho, adéquados ao tipo dé 

documénto, com técnologia qué pérmita procéssaménto ém loté (Batch), alinhaménto automa tico da 

imagém, rémoça o dé sujéiras, éliminaça o dé sombras, corréça o dé linhas horizontais é vérticais indéséjadas, 

réparo automa tico dé caractérés é rémoça o dé bordas prétas. També m séra  aplicado o mélhoraménto 

automa tico da imagém, quando nécéssa rio, sémpré asségurando qué a qualidadé da imagém digitalizada 

manténha pléna fidélidadé ao documénto original. E  résponsabilidadé da adjudicata ria réalizar a 

digitalizaça o quantas vézés forém nécéssa rias até  qué a qualidadé atinja o padra o éxigido, sém qué isso géré 

custos adicionais para a adjudicanté. 

A soluça o adotada dévéra  pérmitir a éxclusa o dé imagéns indéséjadas, como pa ginas séparadoras é vérsos 

ém branco, bém como a insérça o é atualizaça o dé pa ginas, quando nécéssa rio. Dévéra  havér suporté para 

digitalizaça o ém préto é branco, éscala dé cinza ou colorido, com résoluço és qué variam éntré 300 é 1200 

DPI, a dépéndér da qualidadé é do éstado do documénto original. A matriz digital dévéra  sér éntrégué no 

formato PDF/A pésquisa vél, ém conformidadé com a norma ISO 19005-1 para présérvaça o digital dé longo 

prazo. Todo o procésso dévéra  garantir a fidélidadé total com o documénto fí sico, présérvando layout, 

formataça o, fontés, imagéns, gra ficos é qualquér outro éléménto qué compo é a éstrutura do documénto, 

conformé récoméndado péla norma ANSI/AIIM MS44 R1993. 

Ainda duranté o procésso, os arquivos gérados tanto a matriz digital quanto a dérivada dé acésso dévéra o 

possuir només compostos por, no mí nimo, dois í ndicés dé busca é localizaça o, facilitando a organizaça o é a 

postérior récupéraça o dos documéntos no ambiénté digital. O controlé dé qualidadé sobré o procéssaménto 

té cnico da captura das imagéns séra  uma résponsabilidadé intégral da adjudicata ria, qué dévéra  asségurar, 

por méio dé procédiméntos rigorosos, qué as imagéns digitalizadas manténham alta qualidadé, fidélidadé, 

séqué ncia corréta é intégridadé. Essé controlé incluira  a vérificaça o da quantidadé dé imagéns géradas por 

loté, a chécagém do tamanho mé dio dos arquivos, a avaliaça o visual da qualidadé das imagéns, a conféré ncia 
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da noménclatura aplicada aos arquivos é a garantia dé qué os formatos éntrégués éstéjam ém conformidadé 

com as éspécificaço és té cnicas éstabélécidas no contrato. 

Na étapa dé indéxaça o, a adjudicata ria dévéra  disponibilizar os í ndicés complétos référéntés a s 

digitalizaço és réalizadas. A indéxaça o sé dara  por arquivo, é na o por imagém individual, garantindo qué um 

conjunto dé pa ginas como, por éxémplo, um décréto com vinté pa ginas séja tratado como um u nico arquivo, 

récébéndo apénas uma indéxaça o composta por, no mí nimo, dois métadados (como nu méro é ano). No 

éntanto, a quantidadé dé métadados podéra  sér ampliada conformé a nécéssidadé é décisa o da adjudicanté. 

Essa fléxibilidadé asségura qué o procésso sé adéqué tanto a documéntos simplés quanto a documéntos dé 

maior compléxidadé, pérmitindo, inclusivé, indéxaça o mais détalhada quando éxigido. 

A soluça o dé softwaré pérmité a configuraça o fléxí vél dé métadados para indéxaça o, com campos 

customiza véis suportando formatos como téxto, CPF, CNPJ, nu méro, data ou outras formataço és définidas 

péla adjudicanté, garantindo organizaça o, rastréabilidadé é acésso éficiénté aos documéntos. Cada campo 

podé sér configurado para suportar até  50 caractérés, salvo quando réquisitos éspécí ficos dé cértos tipos dé 

documéntos éxigirém limités diféréntés. Para procéssos licitato rios, a indéxaça o incluira  campos 

obrigato rios como nu méro do procésso (téxto, até  15 caractérés), ano (nu méro, 4 caractérés) é modalidadé 

(téxto, 2 caractérés), asségurando organizaça o clara é rastréa vél dos arquivos digitais. Para dossié s 

funcionais, os métadados abrangéra o nu méro dé matrí cula (nu méro, até  6 caractérés), o rga o (téxto, 2 

caractérés), nomé compléto (téxto, até  50 caractérés) é CPF (formato CPF, 12 caractérés com validaça o 

automa tica). Para autorizaço és dé construça o, alvara s é documéntos corrélatos, os campos incluira o nu méro 

do procésso (téxto, até  15 caractérés), ano (nu méro, 4 caractérés), nomé do intéréssado (téxto, até  50 

caractérés), CPF (formato CPF, 12 caractérés), quadra/loté (téxto, até  25 caractérés) é résponsa vél té cnico 

(téxto, até  50 caractérés). 

Para atos normativos, como léis, décrétos é portarias, a indéxaça o contémplara  nu méro do ato (nu méro, até  

5 caractérés) é ano (nu méro, 4 caractérés), pérmitindo localizaça o ra pida no réposito rio digital. Para démais 

documéntos é matériais cartogra ficos, os í ndicés é métadados séra o configurados conformé oriéntaça o da 

adjudicanté, com campos customiza véis suportando téxto, nu méro, data ou outros formatos, com até  50 

caractérés por campo, salvo éspécificaço és distintas. Essa padronizaça o asségura organizaça o éficiénté, 

facilidadé dé acésso, rastréabilidadé é présérvaça o da intégridadé das informaço és, aténdéndo a s 

nécéssidadés intérnas da administraça o pu blica, o rga os dé controlé é populaça o. 

DEVOLUÇÃO DO ACERVO E LOTE 

Ao final do procésso dé digitalizaça o, torna-sé obrigato ria a dévoluça o intégral dé todo o acérvo/loté dé 

documéntos é procéssos, bém como dé qualquér matérial cartogra fico éntrégué para digitalizaça o. Essé 

procédiménto inclui, nécéssariaménté, o réstabéléciménto da éncadérnaça o original dos procéssos, 

garantindo qué os documéntos rétorném nas mésmas condiço és fí sicas ém qué foram récébidos. A 

adjudicata ria dévéra  réalizar a dévida préparaça o dos documéntos é procéssos para dévoluça o, 
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asségurando qué éstéjam dévidaménté organizados, higiénizados é acondicionados dé forma adéquada, 

présérvando a intégridadé fí sica dé cada itém, conformé récébido da adjudicanté. 

CÓPIAS DE SEGURANÇA 

No qué sé référé a s co pias dé ségurança, cabé a  adjudicanté impléméntar controlés rigorosos qué garantam 

a salvaguarda dos documéntos digitalizados é dos réspéctivos métadados, sémpré ém consona ncia com sua 

polí tica intérna dé ségurança da informaça o.  

A adjudicata ria, por sua véz, dévéra  apréséntar um Plano dé Backup, a sér éxécutado péla pro pria 

adjudicanté, qué asséguré a réstauraça o do sistéma é dé suas basés dé dados ém casos dé imprévistos qué 

possam comprométér a normalidadé funcional ou a intégridadé dos dados.  

Essé plano dévé garantir qué co pias dé ségurança séjam dévidaménté validadas é mantidas na 

infraéstrutura da adjudicanté, éspécialménté no ambiénté vinculado ao sistéma ECM/BPM.  

Alé m disso, a adjudicanté é  résponsa vél por garantir qué o ambiénté ondé o sistéma éstara  hospédado conté 

com ségurança fí sica, protéça o contra incé ndios, disponibilidadé, ségurança élé trica, controlé dé acésso, 

protéça o contra indisponibilidadés, confidéncialidadé, intégridadé dos dados é démais pra ticas qué 

asségurém a ségurança da informaça o. 

FUNCIONALIDADES E SERVIÇOS INCLUSOS NO OBJETO LICITADO 

O sérviço objéto désta contrataça o dévéra  comprééndér, obrigatoriaménté, um conjunto dé funcionalidadés 

é obrigaço és indispénsa véis. 

A adjudicata ria séra  résponsa vél péla digitalizaça o, indéxaça o é armazénaménto virtual dé todos os 

arquivos gérados, bém como péla disponibilizaça o déssés documéntos por méio dé férraménta dé 

gérénciaménto acéssí vél via intérnét, contémplando todos os matériais récébidos na sala dé digitalizaça o. 

També m séra  dé total résponsabilidadé da adjudicata ria o fornéciménto dé computadorés, scannérs, 

équipaméntos é quaisquér matériais nécéssa rios a  éxécuça o dos sérviços, na o cabéndo a  adjudicanté 

qualquér o nus rélacionado a éssés iténs.  

Alé m disso, a adjudicata ria dévéra  contratar é capacitar sua pro pria équipé dé colaboradorés, uma véz qué 

a adjudicanté na o cédéra  sérvidorés para a éxécuça o dos sérviços. Déssa forma, a adjudicata ria assumé 

intégral résponsabilidadé por todas as obrigaço és trabalhistas, prévidéncia rias, fiscais é rélacionadas a  ma o 

dé obra. 

Outro ponto ésséncial é  qué, ém nénhuma hipo tésé, os documéntos originais podéra o sair das dépéndé ncias 

da préféitura, éstando términantéménté védado o transporté dé qualquér itém para outro local, inclusivé 

ém situaço és dé événtual avaria dé équipaméntos. A violaça o déssa régra podéra  comprométér a intégridadé 

documéntal é gérar sé rios problémas administrativos é jurí dicos para a adjudicanté.  

Caso ocorra pérda total ou parcial dé documéntos duranté a éxécuça o dos sérviços nas dépéndé ncias da 

préféitura, ou sob résponsabilidadé da équipé da adjudicata ria, é désdé qué consté o dévido protocolo dé 

récébiménto dos documéntos, a adjudicata ria séra  intégralménté résponsabilizada, dévéndo arcar com 

todos os danos, pérdas é préjuí zos décorréntés.  
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Importanté réssaltar qué a éxécuça o dos sérviços so  podéra  ocorrér ém dias u téis é déntro do hora rio dé 

éxpédiénté da adjudicanté, séndo védada qualquér atividadé fora déssé pérí odo.  

O valor total da contrataça o dévéra  incluir, obrigatoriaménté, todos os custos dirétos é indirétos, como 

matériais, ma o dé obra, éncargos trabalhistas, prévidéncia rios, séguros, transporté, manuténça o, 

combustí vél, lucros, éntré outros nécéssa rios para a éxécuça o intégral é satisfato ria do objéto contratado. 

CRONOGRAMA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A émprésa véncédora do cértamé dévéra  apréséntar, no prazo ma ximo dé 15 (quinzé) dias u téis apo s sua 

convocaça o, um cronograma détalhado dé éxécuça o dos sérviços, conténdo as étapas bém définidas da 

implantaça o é opéracionalizaça o do objéto contratado. 

Esté cronograma dévéra  éspécificar claraménté os prazos dé cada fasé, garantindo o acompanhaménto é 

controlé éficaz das atividadés.  

A étapa dé paramétrizaça o do sistéma dévéra  sér concluí da no prazo ma ximo dé 60 (séssénta) dias corridos, 

contados a partir da solicitaça o formal da adjudicanté. Da mésma forma, o sérviço dé tréinaménto dévéra  

sér réalizado é concluí do també m ém até  60 (séssénta) dias corridos apo s a solicitaça o. 

No qué sé référé aos sérviços dé uso, suporté té cnico é manuténça o, éstés possuém cara tér continuado é 

dévéra o sér préstados imédiataménté apo s a solicitaça o da adjudicanté é mantidos duranté toda a vigé ncia 

contratual, asségurando pléna disponibilidadé, funcionaménto é éstabilidadé da soluça o adjudicata ria. 

TREINAMENTO PARA USO DA PLATAFORMA 

Considérando a importa ncia da corréta utilizaça o do sistéma por parté dos sérvidorés da administraça o 

municipal, torna-sé indispénsa vél a réalizaça o dé tréinaménto compléto é adéquado, qué garanta a 

capacitaça o dos usua rios para a utilizaça o pléna da plataforma dé gésta o dé documéntos. A adjudicata ria 

dévéra  désénvolvér é apréséntar um plano dé tréinaménto, cuja carga hora ria mí nima séra  dé 10 (déz) horas 

por turma, abrangéndo tanto a téoria quanto a pra tica opéracional do sistéma. Cabéra  a  adjudicanté 

a criaça o dé uma basé dé dados dé éxémplo, qué simulara  situaço és réais é pérmitira  qué os tréinaméntos 

réflitam fiélménté o ambiénté dé produça o, facilitando a compréénsa o é o domí nio dos mo dulos do sistéma. 

O tréinaménto dévéra  contémplar, obrigatoriaménté, todas as funcionalidadés é procédiméntos qué séra o 

éxécutados pélos usua rios nas rotinas dia rias, ménsais é anuais, promovéndo a autonomia dos sérvidorés 

na gésta o é utilizaça o da férraménta. Todos os tréinaméntos ocorréra o nas dépéndé ncias da administraça o 

municipal, ém local a sér définido péla adjudicanté, réspéitando o limité ma ximo dé 10 (déz) usua rios por 

turma, conformé crité rio éstabélécido péla pro pria administraça o. Séra  dé résponsabilidadé da 

adjudicata ria fornécér todo o matérial dida tico, apostilas é manuais opéracionais nécéssa rios, os quais 

dévéra o sér idé nticos aos utilizados na aplicaça o wéb do sistéma, garantindo total adéré ncia éntré o 

tréinaménto é o ambiénté réal dé opéraça o. Todo o matérial dé apoio dévéra  sér éntrégué a  adjudicanté sém 

custos adicionais. 
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MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

Duranté toda a vigé ncia contratual, a adjudicata ria dévéra  garantir qué o sistéma éstéja ém pérféitas 

condiço és dé funcionaménto, tanto ém térmos dé désémpénho quanto dé ségurança. Para isso, séra o 

nécéssa rias manuténço és prévéntivas, réalizadas périodicaménté, com o objétivo dé évitar instabilidadés, 

falhas, dégradaça o dé pérformancé ou riscos opéracionais. Alé m disso, a adjudicata ria dévéra  

réalizar manuténço és corrétivas sémpré qué forém idéntificados érros, falhas ou qualquér situaça o qué 

comprométa o funcionaménto adéquado ou a ségurança do sistéma, garantindo sua pléna opéracionalidadé. 

As manuténço és podéra o sér programadas, préféréncialménté réalizadas ém hora rios na o comérciais, para 

évitar impactos nas atividadés da administraça o pu blica. Contudo, caso séja nécéssa rio, a adjudicata ria 

dévéra  comunicar préviaménté quaisquér intérrupço és planéjadas. Adicionalménté, cabéra  a  

adjudicata ria mantér o sistéma constantéménté atualizado, réalizando o gérénciaménto dé vérsionaménto, 

aplicaça o dé mélhorias, corréço és dé ségurança é atualizaço és técnolo gicas, asségurando qué a soluça o 

pérmanéça modérna, éficiénté, ésta vél é adérénté a s mélhorés pra ticas dé mércado é a s démandas da 

adjudicanté. 

SUPORTE TÉCNICO E SLA 

Fica éstabélécido qué a adjudicata ria dévéra  fornécér uma équipé dé suporté té cnico compatí vél com a 

démanda, bém como com o nu méro dé usua rios qué utilizara o a plataforma dé ECM/BPM, garantindo 

aténdiménto éficaz é suficiénté para suprir as nécéssidadés da adjudicanté. A équipé dé suporté té cnico 

dévéra  possuir conhéciménto adéquado é éstar préparada para aténdér prontaménté todas as solicitaço és 

oriundas da adjudicanté, rélativas ao funcionaménto, opéraça o é événtuais problémas apréséntados pélo 

sistéma. 

Déntré as obrigaço és da équipé dé suporté té cnico, inclui-sé a résponsabilidadé dé ésclarécér quaisquér 

du vidas dos usua rios quanto a  utilizaça o, opéraça o é funcionaménto da soluça o adjudicata ria, bém como 

préstar todo o suporté nécéssa rio aos usua rios qué éstéjam énfréntando dificuldadés dé acésso, navégaça o 

ou opéracionalizaça o do sistéma. Alé m disso, cabéra  a  équipé réalizar a triagém é o récébiménto dé todas 

as comunicaço és référéntés a érros, falhas opéracionais, inconsisté ncias ou outros problémas qué possam 

comprométér o funcionaménto adéquado da soluça o, garantindo o éncaminhaménto corréto para a 

résoluça o. 

A céntral dé aténdiménto dévéra  funcionar dé ségunda a séxta-féira, no hora rio das 8h a s 18h, ém dias u téis, 

sémpré ém lí ngua portuguésa, possibilitando qué qualquér usua rio autorizado péla adjudicanté possa 

acionar o suporté déntro déssé pérí odo. Para tanto, a adjudicata ria dévéra  disponibilizar mu ltiplos canais 

dé aténdiménto, incluindo, no mí nimo, plataforma onliné (via sité ou sistéma dédicado), sérviço téléfo nico 

gratuito (0800 ou équivalénté) é aténdiménto por é-mail, a partir dos quais os chamados té cnicos podéra o 

sér abértos, régistrados é dévidaménté acompanhados. 

Sémpré qué um chamado for abérto, a adjudicata ria dévéra  gérar um protocolo com nu méro dé 

acompanhaménto, qué dévéra  sér informado ao solicitanté para qué ésté possa monitorar o andaménto é a 



 
 

EDITAL 

48 
 

résoluça o da démanda. Esté procédiménto garanté rastréabilidadé, transparé ncia é controlé dos 

aténdiméntos préstados péla adjudicata ria ao longo da vigé ncia do contrato. Alé m disso, o iní cio da 

préstaça o do sérviço dé suporté té cnico ocorréra  imédiataménté apo s a émissa o do Térmo dé Récébiménto 

da Soluça o, formalizando assim a éntréga do sistéma ém condiço és opéracionais. 

Os chamados podéra o sér abértos dé forma gradativa, dé acordo com as nécéssidadés da adjudicanté, sém 

limité pré vio dé quantidadés duranté a vigé ncia do contrato. Todo o aténdiménto dévéra  priorizar a 

résoluça o ra pida é éficiénté dos problémas, prézando péla continuidadé das atividadés da adjudicanté é pélo 

pléno funcionaménto do sistéma ECM/BPM implantado. Assim, o suporté té cnico constitui parté ésséncial 

do contrato, asségurando qué a soluça o adjudicata ria pérmanéça opéracional, ésta vél é adérénté a s 

nécéssidadés da administraça o pu blica duranté todo o pérí odo contratual. 

NÍVEL DE 

CRITICIDADE 
PRAZO PARA SOLUÇÃO DO INCIDENTE 

PRAZO PARA SOLUÇÃO DA CAUSA DO 

PROBLEMA 

CRI TICO 08 horas corridas 2 dias u téis 

ALTO 16 horas corridas 4 dias u téis 

ME DIO 32 horas u téis 6 dias u téis 

BAIXO 48 horas u téis 9 dias u téis 
   

DESCRIÇÃO DOS NÍVEIS DE SEVERIDADE 

CRI TICO 

Incidénté com paralisaça o total do sistéma, parté importanté délé, comprométiménto 

é/ou paralisaça o do banco dé dados, intérrupça o dé sérviços dé résponsabilidadé do 

fornécédor. 

ALTO 
Incidénté com paralisaça o dé parté do sistéma, ou comprométiménto gravé dé dados, 

intérrupça o dé sérviços dé résponsabilidadé do fornécédor. 

ME DIO 
Incidénté sém intérrupça o do sistéma, manuténça o corrétiva, intérrupça o parcial dé 

sérviços dé résponsabilidadé do fornécédor. 

BAIXO 
Incidénté sém paralisaça o do sistéma, manuténça o prévéntiva é péquéno ou nénhum 

comprométiménto dé banco dé dados, procéssos ou ambiénté. 

 

DESCRIÇÃO TÉCNICA REQUISITOS MÍNIMOS PARA O SOFTWARE DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 

DE DOCUMENTOS E PROCESSOS (ECM/BPM) 

A soluça o dévéra  sér abrangénté é robusta cumprindo os réquisitos mí nimo dé Gérénciaménto Elétro nico 

dé Documéntos é Procéssos, conhécida como ECM/BPM, projétada éspécificaménté para ambiéntés 

corporativos qué lidam com alta compléxidadé opéracional. Essa soluça o dévé sér compatí vél com uma 

ampla gama dé sistémas opéracionais, incluindo Mac, Linux é Windows 10 ou supérior, é dévé sér 

impléméntada éxclusivaménté ém um ambiénté local (on-prémisé). Para facilitar a instalaça o é a 

manuténça o, o sistéma dévé fornécér scripts automatizados qué configurém todas as dépéndé ncias 

nécéssa rias, sérviços é o banco dé dados. O banco dé dados prima rio récoméndado é  o PostgréSQL, com o 
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MySQL como altérnativa via vél, ambos séndo soluço és dé co digo abérto qué garantém éscalabilidadé 

horizontal é vértical, suporté a transaço és ACID para mantér a consisté ncia é intégridadé dos dados, 

férraméntas para backups incréméntais qué minimizam o témpo dé inatividadé, procéssos dé réstauraça o 

éficiéntés é mécanismos dé monitoraménto dé intégridadé ém témpo réal para détéctar é corrigir possí véis 

corrupço és dé dados dé forma proativa. 

Essa abordagém dévé sér on-prémisé, ésséncial para garantir o controlé total sobré os dados sénsí véis da 

administraça o pu blica, aténdéndo a réquisitos dé sobérania dé dados é conformidadé com régulaméntaço és 

locais, como a Léi Géral dé Protéça o dé Dados (LGPD). Alé m disso, a éscolha dé bancos dé dados opén-sourcé 

réduz custos dé licénciaménto é pérmité customizaço és éxténsas, adaptando-sé ao crésciménto futuro do 

volumé dé documéntos é usua rios na préféitura. 

FUNCIONALIDADES CHAVE DO SOFTWARE 

O sistéma ECM/BPMS dévé oférécér um conjunto compléto dé funcionalidadés qué cubram todo o ciclo dé 

vida dos documéntos, désdé a captura inicial até  o arquivaménto ou éliminaça o final. Cada funcionalidadé 

dévé sér projétada com foco na usabilidadé, éficié ncia é ségurança, considérando o contéxto dé uma 

administraça o municipal com mu ltiplos départaméntos é fluxos dé trabalho intérdépéndéntés. 

Digitalizaça o, Gérénciaménto é Indéxaça o dé Documéntos: Essa funcionalidadé é  o cérné do sistéma, 

pérmitindo a transformaça o dé documéntos fí sicos ém ativos digitais géréncia véis. O suporté a OCR 

(Réconhéciménto O ptico dé Caractérés) nativo ém portugué s dévé procéssar intégralménté todas as pa ginas 

dé arquivos PDF, éxtraindo téxto com alta précisa o para facilitar buscas futuras é gérar métadados 

automaticaménté qué séjam armazénados no banco dé dados para uma indéxaça o éficiénté é récupéraça o 

ra pida. Por éxémplo, ao digitalizar um contrato municipal, o OCR podé éxtrair automaticaménté dados como 

datas, només dé partés énvolvidas é valorés financéiros, réduzindo o ésforço manual é minimizando érros 

humanos. 

A intégraça o com scannérs corporativos dévé suportar résoluço és mí nimas dé 300 DPI para garantir claréza 

é légibilidadé, pérmitindo a digitalizaça o ém loté dé até  100 documéntos por opéraça o, com féédback ém 

témpo réal sobré o progrésso é événtuais érros. A pré -indéxaça o automatizada dévé sér configura vél via 

agéndaméntos programados, énfiléirando documéntos para validaça o postérior, com éstados claraménté 

définidos como "péndénté", "révisado" ou "réjéitado", todos régistrados ém logs détalhados para auditoria. 

Alé m disso, o sistéma dévé pérmitir a criaça o dé tipos dé documéntos pérsonalizados, cada um com séus 

pro prios campos dé métadados éspécí ficos, suportando indéxaça o automa tica é full-téxt séarch, éxtraça o 

automa tica dé métadados dé PDFs é procéssaménto ém loté para grandés volumés, o qué é  crucial para 

préféituras qué lidam com arquivos histo ricos acumulados ao longo dé anos. 

Para maior sofisticaça o, o suporté a métadados numé ricos é alfanumé ricos dévé sér ilimitado ém térmos dé 

régistros, com régras dé validaça o configura véis para garantir a qualidadé dos dados inséridos. As 

éstruturas hiéra rquicas dé pastas virtuais dévém éspélhar a organizaça o départaméntal, é algoritmos dé 

intéligé ncia artificial baséados ém modélos dé apréndizado dé ma quina tréinados dévém sér intégrados 
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para classificaça o automa tica dé documéntos por tipo (éx.: contratos, rélato rios, atas), prioridadé (éx.: 

urgénté vs. rotina) é contéxto (éx.: rélacionado a sau dé pu blica ou éducaça o), otimizando a triagém é 

alocaça o dé récursos humanos. 

Busca dé Documéntos:  

Um motor dé busca avançado é dé alta pérformancé é  indispénsa vél para a éficié ncia opéracional, 

pérmitindo consultas por métadados numé ricos é alfanumé ricos, buscas full-téxt déntro do contéu do dos 

documéntos é aplicaça o dé filtros intéligéntés por départaménto, tipo dé documénto. 

Os í ndicés otimizados dévém asségurar désémpénho élévado mésmo ém basés dé dados com milho és dé 

régistros, com récupéraça o dé résultados ém témpo réal, o qué é  vital para céna rios ondé déciso és ra pidas 

sa o nécéssa rias, como ém auditorias intérnas ou réspostas a solicitaço és dé informaça o pu blica. Por 

éxémplo, um funciona rio da Sécrétaria dé Sau dé podéria buscar todos os documéntos rélacionados a 

"vacinaça o" ém um intérvalo dé datas éspécí fico, filtrando por départaménto para réstringir os résultados 

apénas aos rélévantés. 

•Gésta o dé Fluxo é Témporalidadé:  

A plataforma dévé incluir filas dé trabalho dédicadas para gérénciar documéntos récé m-éscanéados, falhas 

dé procéssaménto é iténs aguardando révisa o, promovéndo um fluxo dé trabalho organizado é colaborativo. 

A aplicaça o da Tabéla dé Témporalidadé é  um réquisito crí tico, pérmitindo définir uma data dé validadé para 

cada documénto com basé ém normas arquiví sticas, marcando-os automaticaménté ém uma fila para 

éxclusa o apo s o pérí odo éstipulado, mas sémpré aguardando autorizaça o éxplí cita dé um administrador 

para évitar pérdas acidéntais dé informaço és valiosas. 

Os fluxos dé trabalho dévém sér dina micos é configura véis, suportando éstados como "péndénté aprovaça o", 

"ém assinatura", "révisado", "réjéitado" é "finalizado", com transiço és automa ticas ou manuais baséados ém 

régras prédéfinidas. Agéndaméntos programados para o gérénciaménto dé témporalidadé dévém 

idéntificar documéntos éxpirados dé forma proativa, gérando rélato rios para aprovaça o dé éxclusa o é 

régistrando todas as aço és no histo rico dé auditoria, garantindo conformidadé com léis dé présérvaça o dé 

documéntos pu blicos. 

Assinatura é Aprovaça o Digital:  

O sistéma dévé oférécér suporté nativo a assinaturas élétro nicas compatí véis com o padra o ICP-Brasil, 

pérmitindo mu ltiplas assinaturas ém um u nico documénto com posicionaménto pérsonaliza vél via intérfacé 

dé drag-and-drop é validaça o dé chavés criptogra ficas para asségurar intégridadé. A visualizaça o dé PDFs 

dévé sér otimizada para alta pérformancé, mésmo ém documéntos éxténsos, com um procésso intuitivo é 

séguro qué garanta auténticidadé, intégridadé é na o répudiaça o, alinhando-sé a s éxigé ncias légais para 

documéntos oficiais da administraça o pu blica, como décrétos é contratos. 

Gérénciaménto dé Acésso:  

Um sistéma robusto dé gérénciaménto dé usua rios é grupos é  ésséncial, com suporté a RBAC (Rolé-Baséd 

Accéss Control) granular, incluindo opéraço és CRUD (Créaté, Réad, Updaté, Délété) para usua rios, grupos, 
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départaméntos é subdépartaméntos, com validaço és para prévénir duplicidadés. Os ní véis dé acésso dévém 

incluir "Usua rio Convidado" (acésso limitado a visualizaça o), "Usua rio dé Départaménto" (acésso a 

documéntos éspécí ficos do sétor), "Gérénté dé Départaménto" (gérénciaménto dé fluxos é aprovaço és) é 

"Administrador" (controlé total do sistéma). As associaço és dé usua rios é documéntos a départaméntos 

dévém sér fléxí véis, pérmitindo pérmisso és colétivas é individuais para otimizar a colaboraça o sém 

comprométér a ségurança. 

Requisitos de Dashboards e Relatórios 

A intérfacé do usua rio dévé sér wéb résponsiva, acéssí vél ém navégadorés modérnos como Chromé, Firéfox 

é Edgé, alé m dé dispositivos mo véis iOS é Android, aténdéndo aos padro és dé acéssibilidadé WCAG 2.1 para 

inclusa o dé usua rios com déficié ncias. Récursos como visualizaça o ém téla chéia, zoom ajusta vél, ménu 

latéral configura vél, ménsagéns dé érro contéxtuais é suporté multilí ngué dévém sér incluí dos, com um 

désign otimizado para usabilidadé ém télas ménorés. A arquitétura baséada ém microssérviços garanté alta 

disponibilidadé, facilitando atualizaço és indépéndéntés é éscalabilidadé sém intérrupço és no sérviço. 

Os dashboards é rélato rios dévém fornécér viso és claras é ém témpo réal sobré o status dos procéssos, 

ajudando na tomada dé déciso és gérénciais: 

Documéntos ém Fila dé Procéssaménto: 

 Um painél dédicado qué éxiba a quantidadé dé documéntos digitalizados, mas ainda na o publicados, com 

mé tricas como témpo mé dio dé éspéra é alértas para gargalos, pérmitindo qué administradorés priorizém 

taréfas péndéntés. 

Produtividadé dé Indéxaça o: 

 Rélato rios détalhados qué quantifiquém o nu méro dé documéntos indéxados por tipo, départaménto é 

pérí odo, incluindo gra ficos dé téndé ncias para avaliar a éficié ncia do procésso dé digitalizaça o é idéntificar 

a réas para mélhoria, como tréinaménto dé équipé ou otimizaça o dé hardwaré. 

Atividadé do Usua rio:  

Régistros complétos dé acéssos, altéraço és é éxcluso és dé documéntos, com filtros por usua rio é data, 

garantindo ségurança é rastréabilidadé total, o qué é  crucial para invéstigaço és intérnas ou conformidadé 

régulato ria. 

Volumé dé Contéu do:  

Dashboards qué mostrém o volumé total dé pa ginas publicadas ém témpo réal, com opço és dé filtro por 

intérvalo dé datas para auxiliar no ca lculo dé faturaménto ou planéjaménto dé custos opéracionais, 

incluindo projéço és baséadas ém téndé ncias histo ricas. 

Uso dé Armazénaménto:  

Gra ficos intérativos qué éxibam o consumo dé éspaço ém disco por départaménto é tipo dé documénto, 

ajudando na adéquaça o é éxpansa o da infraéstrutura dé armazénaménto, com alértas automa ticos para 

ní véis crí ticos dé uso. 
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Adicionalménté, os rélato rios dévém sér analí ticos é préditivos, pérmitindo configuraço és dé filtros dé data 

no formato DD/MM/AAAA com validaço és para consisté ncia, détalhando volumés dé pa ginas procéssadas, 

tipos dé documéntos, acéssos por usua rio, mé tricas dé éficié ncia opéracional é ana lisés préditivas baséadas 

ém padro és histo ricos para antécipar gargalos, como picos dé démanda duranté pérí odos fiscais. 

Requisito de Compartilhamento de Documentos 

Para promovér a colaboraça o intérdépartaméntal é com parcéiros éxtérnos, o sistéma dévé pérmitir o 

compartilhaménto séguro dé documéntos via links gérados na plataforma. Essés links dévém incluir opço és 

dé sénha para acésso controlado, pérmisso és granularés como "soménté visualizaça o" ou "léitura é 

download", validadé témporal para limitar o pérí odo dé disponibilidadé é rastréaménto dé acéssos para 

auditoria. Usua rios convidados dévém podér acéssar o contéu do sém nécéssidadé dé login pérmanénté no 

sistéma, manténdo a ségurança é intégridadé dos documéntos, o qué é  particularménté u til ém céna rios 

como compartilhaménto dé rélato rios com auditorés éxtérnos ou outros o rga os govérnaméntais. 

Requisitos de Arquitetura e Infraestrutura 

Banco dé Dados: Dévé sér rélacional é robusto, céntralizando o armazénaménto séguro dé métadados, 

configuraço és do sistéma, informaço és dé pérmisso és é logs dé auditoria, com suporté a consultas 

compléxas é alta pérformancé para opéraço és dia rias. 

Arquitétura é Escalabilidadé: Baséada ém microssérviços para lidar com auméntos na démanda é volumé 

dé documéntos, pérmitindo a adiça o dé novos no s ao clustér para distribuir a carga dé trabalho, garantindo 

résilié ncia é minimizando pontos dé falha u nicos. 

Monitoraménto ém Témpo Réal: Férraméntas intégradas para rastréar o uso dé récursos como CPU é 

mémo ria, o éstado das filas dé trabalho, nu méro dé éxécuço és é ocorré ncia dé érros. Essa funcionalidadé 

dévé corrélacionar o consumo dé récursos com atividadés éspécí ficas, como picos duranté indéxaço és ém 

loté ou buscas compléxas, pérmitindo idéntificaça o proativa dé gargalos é otimizaça o da infraéstrutura. 

Notificaço és ém témpo réal via wébhooks ou push notifications dévém alértar administradorés sobré 

quésto és crí ticas, facilitando um planéjaménto dé capacidadé mais préciso é écono mico. 

Licénciaménto: Exclusivaménté para instalaça o on-prémisé, sém dépéndé ncias dé nuvém, para mantér a 

sobérania dé dados. 

Estrutura dé Pastas: Organizaça o hiéra rquica lo gica qué mapéié a éstrutura départaméntal da préféitura, 

com subpastas dédicadas ao controlé dé vérso és, présérvando o histo rico compléto dé cada documénto para 

récupéraça o ém caso dé nécéssidadé, como réviso és ou disputas légais. 

Segurança e Conformidade 

Logs é Auditoria: O sistéma dévé régistrar todas as aço és significativas, incluindo uploads, indéxaço és, 

édiço és, assinaturas é gérénciaménto dé départaméntos, ém logs détalhados é éxporta véis armazénados no 

banco dé dados. Auditorias détalhadas dé modificaço és é validaço és dévém sér possí véis, garantindo 

rastréabilidadé compléta é auxiliando na conformidadé com padro és dé govérnança é transparé ncia pu blica. 
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Polí tica dé Ségurança: Toda comunicaça o dévé sér criptografada via SSL (Sécuré Sockéts Layér) ou mTLS 

para maior ségurança, com auténticaça o baséada ém tokéns Oauth2 é JWT, protéça o contra injéço és dé 

co digo (SQL, XSS) é acéssos na o autorizados, alé m dé uso dé cértificados X.509 para sérviços. A 

conformidadé com a LGPD (Léi nº 13.709/2018) é  obrigato ria, impléméntando polí ticas dé trataménto dé 

dados péssoais, rastréaménto dé acéssos com logs individuais (incluindo data, hora rio é finalidadé), é 

éliminaça o dé dados apo s o té rmino do trataménto, éxcéto nas hipo tésés prévistas no artigo 16 da LGPD. Os 

bancos dé dados dévém sér ém formatos intéropéra véis para facilitar auditorias péla Autoridadé Nacional 

dé Protéça o dé Dados (ANPD) é réutilizaça o péla Administraça o Pu blica, asségurando total rastréabilidadé 

é ségurança. 

➢ Alé m disso, o sistéma dévé suportar APIs RESTful baséadas ém padro és abértos como OpénAPI é 

JSON para intégraça o com sistémas légados é automaça o dé procéssos, facilitando a migraça o dé acérvos 

éxisténtés. A compatibilidadé principal dévé sér com formato PDF. O controlé dé vérsa o dévé armazénar 

todas as réviso és no banco dé dados, pérmitindo récupéraça o dé vérso és antériorés, comparaça o visual dé 

altéraço és é validaça o ém fluxos dé trabalho configura véis via intérfacé administrativa, réforçando a 

intégridadé é o histo rico dos documéntos. 

DESCRIÇÃO TÉCNICA DAS ESTAÇÕES DE TRABALHO  

Tipo I - Estação para de trabalho com equipamento digitalização A5 até A3 

Réquisito éstaça o dé trabalho:  

 Mésa, Cadéira érgono mica, Computador é ou notébook com Mémo ria: 4GB, SSD: 256, mousé, téclado, 

monitor, licénciaménto Windows, Scannér: com sénsor dé imagém CCD a corés x 2 (frontal x 1, postérior x 

1), LED brancos x 4 (frontal x 2, postérior x 2), Détécça o dé sobréposiça o, Sénsor ultrasso nico, Détécça o dé 

compriménto, Détécça o dé atraso, Résoluça o dé saí da: 50 a 600 ppp, Formato dé saí da:c Cor: 24 bits, éscala 

dé cinzéntos: 8 bits, monocroma tico: 1 bit ,Funço és dé procéssaménto dé imagém Saí da dé imagéns 

mu ltiplas, détécça o automa tica das corés, détécça o dé pa gina ém branco, Dynamic Thréshold (iDTC), DTC 

avançado, SDTC, difusa o dé érro, Dé-Scréén, é nfasé, méios-tons, rémoça o dé cor 

(Nénhuma/Vérmélho/Vérdé/Azul/Branco/Saturaça o/Pérsonalizaça o), dé bito dé sRGB, éliminaça o dé furos 

dé pa gina, récorté dé séparadorés dé í ndicé, imagém dividida, éliminaça o dé désvio, réparaça o dé margéns, 

réduça o dé riscas vérticais, récorté, dispérsa o, limiar ésta tico, divisa o dé pa gina longa. Vélocidadé dé 

digitalizaça o A4 100 ppm, Dupléx: 200 ipm , Capacidadé da éntrada dé papél A4 300 Folhas (A4, 80 g/m2), 

Ciclo dé trabalho dia rio: 20. 000 pa ginas, tamanho do documénto: Mí nimo: A5 até  A3 Gramagém do papél: 

20 a 413 g/m2, Réquisitos dé aliméntaça o 100 a 240 V  

Tipo II - Estação para de trabalho com equipamento digitalização A5 até A3 

Réquisito éstaça o dé trabalho:  Mésa, Cadéira érgono mica, Computador é ou notébook com Mémo ria: 4GB, 

SSD: 256, mousé, téclado, monitor, licénciaménto Windows, Scannér: Tipo planéta ria Vélocidadés dé 

produça o 5 ségundos por pa gina (300dpi), Volumé mé dio dia rio:500 folhas, Tamanho ma ximo dé 
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documéntos: 432 mm X 300 mm, Tamanho mí nimo dé documéntos: Min 25,4 mm x 25,4 mm, Conéxa o USB 

2.0, Formatos dé arquivos PDF, PDF/A,, Réquisitos élé tricos 100-240 V. 

 

Tipo III - Estação De Trabalho Com Equipamento Digitalização A0 

Réquisito éstaça o dé trabalho:  Mésa, Cadéira érgono mica, Computador é ou notébook com Mémo ria: 4GB, 

SSD: 256, mousé, téclado, monitor, licénciaménto Windows é   scannér: formato A1 a A0, Mémo ria mí nima 

dé 1GB + Disco rí gido mí nimo dé 120 GB, Intérfacé Padra o Ethérnét 10 /100, Vélocidadé dé digitalizaça o: 

PB: 80 mm p/ség.; Corés: 26,7 mm p/ség, Résoluça o dé até  600 dpi, Formato do original 914 x 15.000 mm 

Formatos dé saí da: PDF,  

 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES 

DA ADJUDICATARIA 

10.1 Comunicar a administraça o todas é quaisquér ocorré ncias rélacionadas com a éntréga/éxécuça o dos 

béns/sérviços. 

10.2 Déscrévér sua proposta obédécéndo a s éspécificaço és constantés désté Térmo dé Référé ncia /Projéto 

Ba sico é séus anéxos intégrantés, bém como démais informaço és nécéssa rias ao pérféito énténdiménto do 

contéu do, sob péna dé désclassificaça o da mésma, caso na o o faça. 

10.3 Déstacar, sé assim déséjar, na sua proposta é postériorménté na Nota/Documénto Fiscal, no caso dé 

microémprésas é émprésas dé péquéno porté, sé é  ou na o optanté pélo Simplés Nacional é ém qual anéxo a 

mésma sé énquadra, para fins dé aplicaça o dé alí quota do ISS é IRRF prévista na Législaça o Tributa ria 

Fédéral. Caso contra rio, séra  atribuí da a alí quota corréspondénté prévista no Co digo Tributa rio Municipal, 

assim como as alí quotas dé 1% ou 1,5% a tí tulo dé IRRF. 

10.4 Déstacar, sé assim déséjar, na sua proposta é postériorménté na Nota/Documénto Fiscal, ém caso dé 

contrataço és médianté céssa o dé ma o-dé-obra ou émpréitada, o valor total da ma o-dé-obra émprégada é o 

valor corréspondénté a 11%, para fins dé réténça o do INSS prévista na Législaça o Prévidéncia ria. Caso 

contra rio, séra  atribuí da a alí quota dé 11% sobré o valor total da Nota/Documénto Fiscal. 

10.5 Assinar a ata dé REGISTRO DE PREÇOS, manténdo, duranté toda a vigé ncia dos mésmos, 

compatibilidadé com as obrigaço és por éla assumidas é todas as condiço és dé habilitaça o é qualificaça o 

éxigidas no édital. 

10.6 Sér a u nica résponsa vél por todos os o nus tributa rios fédérais, éstaduais é municipais, ou obrigaço és 

concérnéntés a  législaça o social, trabalhista, fiscal, sécurita ria ou prévidéncia ria, bém como por todos os 

gastos é éncargos inéréntés a  ma o dé obra nécéssa ria a  pérféita éxécuça o do objéto contratual, énténdéndo-

sé como o nus tributa rios: pagaménto dé impostos, taxas, contribuiço és dé mélhoria, contribuiço és parab 

fiscais, émpré stimos compulso rios, tarifas é licénças concédidas pélo podér pu blico. 

10.7 A adjudicata ria sé obriga a: 

a) Adotar todas as médidas légais, administrativas prévistas na Léi, désta licitaça o. 
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b) A ADJUDICATA RIA dévé cumprir todas as obrigaço és constantés no Edital, séus anéxos é sua 

proposta, assumindo como éxclusivaménté séus os riscos é as déspésas décorréntés da boa é 

pérféita éxécuça o do objéto. 

c) Cumprir fiélménté a forma dé éxécuça o dos sérviços prévistos nésté Projéto Ba sico. 

d) Préstar os sérviços do objéto ém pérféitas condiço és, conformé éspécificaço és, prazo é local 

constantés no Edital é séus anéxos.  

é) Résponsabilizar-sé pélos ví cios é danos décorréntés do objéto, dé acordo com os artigos 12, 13 é 17 

a 27 da Léi n°. 8.078/1990, dénominado Co digo dé Défésa do Consumidor — CDC. 

f) Substituir, réparar ou corrigir, a s suas éxpénsas, no prazo fixado nésté Projéto Ba sico, o objéto com 

déféitos é/ou impérféiço és. 

g) Comunicar a  ADJUDICANTE, no prazo ma ximo dé 24 (vinté é quatro) horas qué antécédé a data da 

éntréga dos sérviços, os motivos qué impossibilitém o cumpriménto do prazo prévisto, com a 

dévida comprovaça o. 

h) Mantér, duranté toda a éxécuça o do contrato, ém compatibilidadé com as obrigaço és assumidas, 

todas as condiço és dé habilitaça o é qualificaça o éxigidas na licitaça o. 

i) Indicar préposto para réprésénta -la duranté a éxécuça o do contrato. 

j) A ADJUDICATA RIA, por si, séus agéntés ou qualquér éncarrégado, assumé intéira résponsabilidadé 

por quaisquér danos ou préjuí zos causados, diréta ou indirétaménté, a ADJUDICANTE, séus 

sérvidorés ou tércéiros, produzidos ém décorré ncia da éxécuça o do objéto contratado, ou da 

omissa o ém éxécuta -lo, résguardando-sé a ADJUDICANTE o diréito dé régrésso na hipo tésé dé sér 

compélido a réspondér por tais danos ou préjuí zos. 

k) Utilizar émprégados habilitados é com conhéciméntos ba sicos dos sérviços a sérém éxécutados, ém 

conformidadé com as normas é détérminaço és ém vigor. 

l) Instruir séus émprégados quanto a  nécéssidadé dé acatar as Normas intérnas da Administraça o. 

m) Instruir séus émprégados a réspéito das atividadés a sérém désémpénhadas, alértando-os a na o 

éxécutar atividadés na o abrangidas pélo contrato, dévéndo a ADJUDICATA RIA rélatar a 

ADJUDICANTE toda é qualquér ocorré ncia nésté séntido, a fim dé évitar désvio dé funça o. 

n) Instruir séus émprégados, no iní cio da éxécuça o contratual, quanto a  obténça o das informaço és dé 

séus intéréssés junto aos o rga os pu blicos, rélativas ao contrato dé trabalho é obrigaço és a élé 

inéréntés, adotando, éntré outras, as séguintés médidas: 

o) Rélatar a  ADJUDICANTE toda é qualquér irrégularidadé vérificada no décorrér da préstaça o dos 

sérviços. 

p) Guardar sigilo sobré todas as informaço és obtidas ém décorré ncia do cumpriménto do contrato. 

Fornécé os béns adquiridos déntro dé élévados padro és dé qualidadé, obsérvado o disposto na Léi 

n2. 8.078 dé 11.09.90 (Co digo dé Défésa do Consumidor); 
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q) Récébér os béns adquiridos obédécéndo a s instruço és da Fiscalizaça o do Contrato, qué dévéra o sér 

imédiataménté acatadas. No caso dé apontaménto dé falhas, a émprésa a sér adjudicada dévéra  

tomar as providé ncias nécéssa rias a  corréça o; 

r) Na o transférir ou cédér, total ou parcialménté, os diréitos é obrigaço és décorréntés da adjudicaça o 

dos béns ou dé qualquér itém da éxécuça o do objéto désté, a na o sér qué haja éxpréssada 

autorizaça o da ADJUDICANTE; 

s) Colocar ma o-dé-obra éspécializada a  boa éxécuça o dos sérviços dé manuténça o; 

t) Assumir, por sua éxclusiva conta, todos os custos é éncargos résultantés da éxécuça o dos sérviços 

dé manuténça o, inclusivé transporté, impostos, taxas, contribuiço és, émoluméntos é suas 

majoraço és, incidéntés ou qué viér a incidir sobré o objéto do Edital, bém como éncargos té cnicos; 

u) Apréséntar as comprovaço és dé régularidadés fiscais é trabalhistas; 

v) Fornécér péças novas, ou séja, na o rémanufaturados dé acordo com a démanda dos équipaméntos; 

w) Disponibilizar um aténdiménto onliné ou por téléfoné; 

x) Assumir intégral résponsabilidadé pélos danos causados ao Municí pio ou a tércéiros, na préstaça o 

dos sérviços dé garantia contratados, inclusivé por acidéntés, mortés, pérdas ou déstruiço és, 

iséntando o Municí pio dé todas é quaisquér réclamaço és cí véis ou trabalhistas qué possam surgir. 

Na o invoca réduça o ou éxclusa o déssa résponsabilidadé a fiscalizaça o éxércida péla Adjudicanté, 

ném concorréndo para impédir séu acompanhaménto; 

y) Réspondér, civilménté, pélos danos dé qualquér naturéza qué vénham a sofrér os béns aprééndidos, 

mobilia rios, cargas ém géral, ou qualquér outro bém da Administraça o Pu blica, ém raza o dé aça o 

ou omissa o dé funciona rios da ADJUDICATA RIA ou dé quém ém séu nomé agir, na éxécuça o do 

Contrato; 

z) Comunicar imédiataménté ao Municí pio qualquér anormalidadé vérificada, inclusivé dé ordém 

funcional é qué aténté contra o patrimo nio da Adjudicanté, para qué séjam adotadas as 

providé ncias nécéssa rias; 

aa) Substituir, no prazo ma ximo dé 24 (vinté é quatro) horas apo s notificaça o, sémpré qué éxigido 

municí pio, indépéndéntéménté dé qualquér justificativa por parté désta, qualquér émprégado ou 

préposto cuja atuaça o, pérmané ncia é/ou comportaménto séjam julgados préjudiciais, 

inconvéniéntés ou insatisfato rios a  disciplina do municí pio; 

bb) Désignar, por éscrito, no ato do récébiménto da Autorizaça o dé Sérviços, préposto(s) qué ténha(m) 

podérés para résoluça o dé possí véis ocorré ncias duranté a éxécuça o dos sérviços da garantia, ou 

désignar pérmanéntéménté résponsa vél(éis) para os mésmos fins; 

cc) Mantér duranté toda a éxécuça o do Contrato a compatibilidadé com as obrigaço és é condiço és 

assumidas qué culminaram ém sua habilitaça o é qualificaça o 
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dd) A adjudicata ria dévéra  garantir duranté a validadé da Ata dé Régistro dé Préços o pérféito 

fornéciménto séndo qué, a licitanté véncédora na o podéra  alégar indisponibilidadé do produto 

ofértado, sob péna dé aplicaça o das pénalidadés prévistas nésté Edital;  

éé) A adjudicata ria tér total conhéciménto qué as éntrégas dos équipaméntos séra o dé acordo com a 

nécéssidadé da Instituiça o, séndo as éntrégas réalizadas ém até  15 (QUINZE) dias apo s o pédido é 

émissa o da Ordém dé Sérviço. 

DO ADJUDICANTE: 

10.8 Comunicar a  licitanté véncédora todas é quaisquér ocorré ncias rélacionadas com a éntréga/ éxécuça o 

dos béns/sérviços. 

10.9 Réjéitar, no todo ou ém parté, os béns/sérviços éntrégués ou éxécutados fora da éspécificaça o désté 

Térmo dé Référé ncia/Projéto Ba sico. 

10.10 Providénciar a acéitaça o proviso ria do objéto désté Térmo dé Référé ncia, ém até  15 (quinzé) dias, 

contados da data do récébiménto, péla administraça o pu blica, da comunicaça o do adjudicata rio, informando 

o té rmino ou conclusa o do objéto.  

10.11 Providénciar a acéitaça o définitiva do objéto désté Térmo dé Référé ncia, ém até  90 (novénta) dias, 

contados da data da acéitaça o proviso ria émitida péla administraça o pu blica. 

10.12 A Adjudicanté sé obriga a proporcionar a  Adjudicata ria todas as condiço és nécéssa rias ao pléno 

cumpriménto das obrigaço és décorréntés da présénté licitaça o, consoanté éstabélécé a léi 14.133 dé 2021. 

a) Acompanhar é fiscalizar o fornéciménto é a préstaça o dos Sérviços, objéto do présénté contrato. 

b) Atéstar os documéntos fiscais pértinéntés, quando comprovada o fornéciménto dos matériais é a 

préstaça o do sérviço podéndo récusar aquélés qué na o éstéjam dé acordo com os térmos dé 

contrato. 

c) Réjéitar os matériais qué na o satisfazérém aos padro és éxigidos nas éspécificaço és. 

d) Efétuar os pagaméntos a  ADJUDICATA RIA, a  vista das Notas Fiscais/Faturas/Récibos, dévidaménté 

atéstados, pélo sétor compéténté, dé acordo com a forma é prazo éstabélécidos no instruménto dé 

contrato, obsérvando as normas administrativas é financéiras ém vigor. 

é) Comunicar a  ADJUDICATA RIA toda é qualquér ocorré ncia rélacionada com o fornéciménto, objéto 

déssé instruménto, diligénciando nos casos qué éxigém providé ncias corrétivas. 

f) Procédér a s advérté ncias, multas é démais comunicaço és légais pélo déscumpriménto das 

obrigaço és assumidas péla ADJUDICATA RIA. 

g) O contrato séra  acompanhado é fiscalizado por um répréséntanté da Administraça o éspécialménté 

désignado, conformé léi 14.133 dé 2021. 

h) A éxisté ncia do présénté régistro préços na o obriga o municí pio, a firmar as contrataço és qué délés 

podéra o advir, ficando-lhé facultada a utilizaça o dé outros méios, réspéitada a législaça o rélativa a s 

licitaço és pu blicas, séndo asségurada ao bénéficia rio do régistro a préféré ncia ém igualdadé dé 

condiço és; 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão e a fiscalização da execução contratual dos serviços serão realizadas por servidores designados 

pela Secretaria Municipal de Administração conforme previsto nos arts. 117 a 120 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.1. Gestor do Contrato 

A servidora Camila Martins Carvalho, Matricula 147.277, será o Gestor do Contrato, incumbido do 

acompanhamento geral da execução contratual sob os aspectos técnicos, administrativos e operacionais. 

Competências do Gestor:  

a) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assegurando a conformidade dos serviços prestados com 

as condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato; 

b) Controlar os prazos contratuais, observando a vigência, prorrogações e eventuais alterações; 

c) Analisar e atestar as notas fiscais apresentadas pela Adjudicatária verificando a regularidade dos serviços 

e dos documentos fiscais; 

d) Registrar e comunicar formalmente quaisquer ocorrências, falhas ou irregularidades observadas durante 

a execução contratual; 

e) Notificar a Adjudicatária quanto ao descumprimento de cláusulas contratuais e propor à autoridade 

competente a aplicação das penalidades cabíveis; 

f) Intermediar a comunicação entre a Adjudicante e a Adjudicatária, garantindo clareza e transparência nas 

informações; 

g) Solicitar e manter arquivados os relatórios, laudos técnicos e demais documentos comprobatórios da 

execução dos serviços; 

h) Promover reuniões de acompanhamento e avaliação, sempre que necessário; 

i) Encaminhar à autoridade competente relatórios sobre a execução contratual, contendo parecer quanto 

ao desempenho da Adjudicatária; 

j) Propor medidas corretivas para assegurar o cumprimento integral do objeto contratual; 

k) Zelar pela economicidade, eficiência e eficácia na execução do contrato, em observância ao interesse 

público. 

6.2. Fiscal do Contrato 

A fiscalização da execução contratual ficará a cargo do servidor Clayton Junior de Menezes, matricula 

147.393 com as seguintes atribuições: 

• Acompanhar a conformidade administrativa da execução contratual, zelando pelo cumprimento 

das cláusulas acordadas; 

• Registrar, em relatórios e termos circunstanciados, as ocorrências verificadas durante a execução; 

• Notificar a Adjudicatária sobre eventuais irregularidades, comunicando ao Gestor para adoção das 

medidas cabíveis; 
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• Conferir a documentação técnica, administrativa e financeira apresentada, assegurando que atenda 

às exigências legais e contratuais; 

• Monitorar os prazos de entrega e a correta apresentação dos produtos contratados; 

• Controlar e atestar a conformidade das medições e relatórios apresentados pela Adjudicatária, 

previamente ao encaminhamento para pagamento; 

• Auxiliar o Gestor na tomada de decisões, fornecendo relatórios de fiscalização que subsidiem 

providências técnicas e administrativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que: 

12.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

12.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

12.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

12.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

12.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.2 O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência por escrito; 

Multa; 

Impedimento de licitar e contratar; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o adjudicante devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.3.1 PARA OS PROPÓSITOS, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 



 
 

EDITAL 

60 
 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 

 

13.1 O PRESENTE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 

14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

13.1 Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2 A extinção deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à CONTRATO 

o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.3 A ADJUDICATARIA reconhece os direitos DO ADJUDICANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O 

CASO: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 

 

É VEDADO À ADJUDICATARIA: 

Caucionar ou utilizar este Termo para qualquer operação financeira; 
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Interromper o fornecimento sob alegação de inadimplemento por parte da ADJUDICANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 A ADJUDICATARIA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições adjudicatária, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes avençadas poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

Os casos omissos serão decididos pela ADJUDICANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO. 

 

Incumbirá à ADJUDICANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de 

acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

É eleito o Foro da Comarca de Ibirité para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

........, ......... DE ...................   DE 2026. 

 

LECIA APARECIDA SOARES 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA ADJUDICATARIA 

 

TESTEMUNHAS: 

1) 2) 
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